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    Ken Boa é um dos autores e estudiosos mais talentosos do mundo cristão. Manual de apologética: abordagens integrativas para a defesa da fé cristã é uma brilhante referência em apologética.




    Charles W. Colson, Prison Fellowship, Washington, Distrito de Colúmbia, Estados Unidos.




    Um estudo formidável e completo das estratégias apologéticas.




    John M. Frame, autor de Apologética para a glória de Deus (Cultura Cristã).




    Esse livro apresenta um panorama excelente do campo da apologética. Ele faz não apenas um levantamento histórico excelente, mas também examina os diferentes tipos e abordagens sobre o assunto. Trata-se de uma boa introdução à defesa bíblica da fé. Poderia até mesmo ser usado nas aulas de escola dominical para adolescentes e universitários. Seu valor o qualifica também como manual perfeito tanto para a universidade quanto para o seminário. [...] Esse livro me inspirou de tal modo que planejo retomá-lo e estudar seu texto mais detalhadamente. Sob alguns aspectos, pode-se dizer que ele tem praticamente tudo o que queremos saber sobre esse importante campo de estudo.




    Mal Couch, Tyndale Seminary.




    Extremamente útil.




    John Warwick Montgomery, autor de Faith founded on fact.




    Uma obra magnífica de erudição [...] apresenta uma riqueza de informações para os que queiram se aprofundar em uma área de estudo complexa, a apologética cristã.




    Westminster Bookstore Online Reviews.




    Com uma vasta pesquisa e inúmeros recursos para o estudo mais detalhado dos problemas teológicos, Manual de apologética é leitura obrigatória para quem está em busca de uma defesa com excelentes argumentos sobre a fé em Deus e o cristianismo.




    James A. Cox, Midwest Book Review.
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PREFÁCIO




    Saber como relacionar a cosmovisão cristã com o mundo não cristão tem sido o desafio de porta-vozes do cristianismo desde que o apóstolo Paulo lidou com os filósofos estoicos e epicureus em Atenas. Vinte séculos de experiência não tornaram essa tarefa mais simples, já que surgiram novos desafios a cada século, assim como novos métodos e abordagens de defesa da fé cristã foram formulados para respondê-los.




    Neste manual introdutório à apologética cristã, o estudo da defesa da fé, você será apresentado a uma discussão que dura dois milênios. Ouvirá os grandes apologetas de todos os tempos respondendo aos ataques intelectuais à Bíblia em sua época. Você fará uma viagem guiada pelas quatro principais abordagens apologéticas surgidas nos últimos duzentos anos. No caminho, encontrará respostas ponderadas a indagações como:




    • Por que a crença em Deus é racional apesar do predomínio do mal no mundo?




    • Que fatos respaldam o testemunho da igreja de que Jesus ressuscitou dos mortos?




    • É possível ter certeza de que o cristianismo é verdadeiro?




    • Como nossa fé em Cristo pode ter como fundamento algo mais seguro do que nossa própria compreensão sem resvalarmos para o emocionalismo irracional?




    Os principais apologetas cristãos guardam entre si, no mínimo, diferenças teóricas e de método que os distinguem de forma substancial. Ao mesmo tempo, muitos deles recorrem a uma variedade de métodos e não se enquadram muito bem em uma única teoria “padronizada” de defesa da fé cristã. Neste livro, identificaremos quatro “abordagens” ou tipos idealizados de metodologia empregada na apologética cristã. Examinaremos os próprios argumentos apologéticos dos principais apologetas e como seus métodos se relacionam com as abordagens idealizadas. Analisaremos a seguir a obra de apologetas que defenderam objetivamente a integração de duas ou mais dessas abordagens básicas. Nosso objetivo consiste em contribuir com o entendimento desses diferentes métodos apologéticos, que enriquecerão o cristão em sua defesa da fé e o capacitarão a falar com voz mais clara e mais relevante aos dias de hoje e além.




    SARAH E MURALI




    Embora a apologética como disciplina intelectual busque formular respostas para questões que, por vezes, pareçam abstratas, seu propósito, em última análise, consiste em facilitar a relação de pessoas reais com o Deus vivo e verdadeiro. Neste livro, apresentaremos de que maneira vários métodos apologéticos poderiam ser aplicados no diálogo com dois indivíduos hipotéticos muito diferentes: Sarah e Murali.




    Sarah está no segundo ano da faculdade e quer se especializar em psicologia em uma universidade estadual. Criada num lar protestante conservador, ela começou a questionar a fé de sua infância no ensino médio, na medida em que o cristianismo começou a lhe parecer uma religião severa e indiferente. No primeiro ano da universidade, fez cursos introdutórios em filosofia, psicologia e literatura inglesa que lançaram dúvidas sobre as crenças e valores cristãos. Seu professor de filosofia se empenhou especialmente em ridicularizar o “fundamentalismo”, tendo investido contra a cosmovisão cristã em sua raiz. Sarah constatou que o “problema do mal” — isto é, por que um Deus bom e todo-poderoso permitiria tanto mal no mundo — era um argumento bastante forte contra o cristianismo. Ela foi exposta também a teorias da crítica bíblica que negavam a exatidão histórica da Bíblia e reinterpretavam os milagres bíblicos aos quais chamavam de mitos. Ao voltar para casa no verão depois do primeiro ano de universidade, ela havia se transformado numa cética confessa.




    Murali chegou aos Estados Unidos oriundo da Índia para fazer medicina e acabou ficando no país, onde abriu um consultório. Embora tivesse sido criado no hinduísmo e ainda respeitasse a religião de sua família, Murali não era muito devoto. Incomodado com séculos de conflitos entre hindus e muçulmanos no subcontinente indiano, ele chegou à conclusão de que todas as religiões são basicamente boas e nenhuma deveria ser considerada superior à outra. As declarações religiosas de caráter absoluto são para ele improváveis e intolerantes, e se ressente dos esforços de muçulmanos e de cristãos que tentam convertê-lo, ou à sua família, à sua respectiva fé. Embora as religiões falem de Deus e seus adeptos vivenciem o transcendente de diferentes maneiras, ele acredita que tudo, na verdade, é a mesma coisa. Quando muçulmanos ou cristãos tentam convencê-lo de que sua religião é a verdade, Murali lhes pergunta por que Deus permitiu que tantas religiões prosperassem se apenas uma delas é aceitável para Deus.




    No decorrer do livro, indagaremos de tempos em tempos de que modo um defensor preparado e perspicaz de uma abordagem apologética específica responderia a Sarah e Murali. Assim, veremos como os vários métodos apologéticos podem ser aplicados a situações concretas. Analisaremos seus pontos fracos e fortes. Isso nos ajudará a refletir sobre o modo pelo qual os diferentes métodos apologéticos podem ser integrados, de tal forma que sejam mais eficazes na defesa da fé.




    Para a apologética, é fundamental responder a questões frequentemente levantadas pelos não cristãos sobre a verdade do cristianismo. Embora muitas dessas indagações sejam tratadas neste livro, nós nos concentraremos naquelas que são básicas e cruciais para a validade da fé cristã. Essas perguntas são parte da postura descrente tipificada por nossos paradigmas de não cristãos, Sarah e Murali. As perguntas são as seguintes:




    1. Por que deveríamos acreditar na Bíblia?




    2. Todas as religiões não levam a Deus?




    3. Como sabemos se Deus existe?




    4. Se Deus existe, por que ele permite o mal?




    5. Os milagres da Bíblia não são mitos ou lendas espirituais em vez de fatos literais?




    6. Por que eu deveria acreditar no que os cristãos dizem sobre Jesus?




    TOM, JOE, CAL E MARTINA




    Neste livro, analisaremos quatro abordagens apologéticas básicas. Insistimos novamente que se trata de tipos idealizados. Ao analisarmos efetivamente a obra de apologetas cristãos, observamos que há muito mais do que quatro abordagens. Contudo, a maior parte dos métodos que os cristãos usam em apologética está intimamente relacionada com uma dessas quatro abordagens. Podemos imaginá-los como “famílias” de abordagens apologéticas, em que aquelas classificadas como de mesmo tipo partilham certas “semelhanças familiares” umas com as outras. A filiação a uma família não impede outras semelhanças com uma família distinta. Nossa análise das abordagens apologéticas divididas nestes quatro tipos encontra paralelo próximo em uma análise que se debruçou sobre outros tipos principais de apologética, embora com algumas diferenças de menor grau (veja o Apêndice).




    O que diferencia essas quatro abordagens apologéticas básicas? Em termos muito simples, cada uma delas prioriza de forma específica a razão, o fato, a revelação e a fé, respectivamente. Nas histórias de Sarah e Murali, que usaremos como exemplos, também mostraremos quatro cristãos que usarão as quatro abordagens de maneira representativa. Por motivos que ficarão claros no fim da primeira parte, chamaremos esses quatro apologetas de Tom (em alusão a Tomás de Aquino, teólogo do século 13), Joe (em alusão a Joseph Butler, bispo anglicano do século 18), Cal (em alusão a João Calvino, reformador francês do século 16) e Martina (em alusão a Martinho Lutero, reformador alemão do século 16). A abordagem apologética de Tom enfatiza fortemente a lógica, e é chamada de apologética clássica. A abordagem de Joe prioriza os fatos ou evidências, e é chamada de evidencialismo. A abordagem de Cal privilegia a autoridade da revelação divina na Escritura; por causa de sua identificação muito próxima com a teologia calvinista ou reformada, essa abordagem é chamada aqui de apologética reformada. Por fim, a abordagem de Martina enfatiza a necessidade da fé pessoal, e por isso nos referiremos a ela aqui como fideísmo (lat., fide, “fé”). Essas são diferenças em ênfase ou prioridade, uma vez que os apologetas, ao favorecerem uma abordagem em detrimento da outra, geralmente atribuem um papel à razão, aos fatos, à revelação e à fé. (Até mesmo o fideísmo, que geralmente vê com suspeita o argumento apologético, propõe um tipo de apologética que recorre à razão e ao fato.)




    As quatro abordagens divergem quanto ao método ou teoria apologética das seis questões que se seguem, e que serão discutidas neste livro em conexão com cada uma das quatro perspectivas:




    1. Com base em que dizemos que o cristianismo é a verdade?




    2. Qual é a relação entre apologética e teologia?




    3. A apologética deveria se ocupar da defesa filosófica da fé cristã?




    4. Pode-se usar a ciência para defender a fé cristã?




    5. A investigação histórica respalda a fé cristã?




    6. De que maneira nosso conhecimento da verdade cristã se relaciona com nossa experiência?




    Embora cada abordagem responda de maneira diferente às perguntas acima, as respostas não se excluem necessariamente. Na prática, muitos apologetas não se enquadram com perfeição em uma das quatro categorias porque trazem consigo alguma coisa de duas ou mais abordagens para responder a essas perguntas sobre apologética. Vemos esse fato como uma tendência saudável. Na verdade, diremos que as quatro abordagens têm valor e devem aparecer associadas o máximo possível.




    O PLANO DO LIVRO




    Este livro está dividido em seis partes. A primeira parte apresenta o assunto da obra, a apologética, e faz uma análise do pensamento dos principais apologetas da história da igreja. Traz ainda um panorama das quatro abordagens apologéticas básicas.




    Entre a segunda e a quinta partes, encontram-se análises paralelas de cada uma das quatro abordagens. Cada parte é dividida em quatro capítulos. O primeiro capítulo de cada parte descreve as raízes da abordagem apologética e introduz o pensamento de cinco grandes apologetas (capítulos 4, 8, 12 e 16). Esses cinco apologetas estão associados à abordagem ou tipo idealizado de diferentes maneiras: alguns são precursores da abordagem em questão conforme ela emergiu nos tempos modernos; outros são defensores de uma forma “pura” dessa abordagem e outros ainda defendem variações significativas dela. O segundo capítulo analisa o método e sua perspectiva das seis questões expostas acima no que diz respeito ao conhecimento, à teologia, à filosofia, à ciência, à história e à experiência (5, 9, 13 e 17). O terceiro capítulo analisa as respostas do método às seis questões relativas à Escritura, outras religiões, Deus, o mal, milagres e Jesus (6, 10, 14 e 18). O quarto capítulo de cada parte resume o método e o exemplifica com amostras de diálogos entre nossos dois não cristãos fictícios e um dos quatro apologetas cristãos paradigmáticos (7, 11, 15 e 19). Cada um dos capítulos posteriores discute também os principais pontos fortes e fracos da abordagem apologética exemplificada no diálogo.




    Por fim, a sexta parte discute maneiras de integrar as quatro abordagens básicas. Sua estrutura é bem próxima da estrutura que se estende da segunda parte à quinta. Começa, portanto, com um capítulo que apresenta os precursores de uma estratégia de integração e introduz o pensamento de cinco apologetas modernos que propuseram ou recorreram a esses sistemas integrativos (capítulo 20). Esses cinco apologetas integram as quatro abordagens de diferentes maneiras, sendo que uma abordagem geralmente predomina até certo ponto. Os dois capítulos seguintes apresentam estratégias de integração que permitam compreender a relação da apologética com teorias do conhecimento, com a teologia, filosofia, ciência, história e experiência (21), e que respondam às seis perguntas relativas à Escritura e a outras religiões, a Deus, ao mal, aos milagres e a Jesus (22). Não estamos advogando aqui uma “quinta abordagem” ou propondo um sistema integrado próprio que substitua ou suplante outros sistemas apologéticos. Pelo contrário, estamos encorajando os cristãos a usarem qualquer método ou métodos que considerem úteis e que enriqueçam, ao mesmo tempo, sua defesa da fé mediante a aprendizagem com apologetas favoráveis a outras abordagens. O último capítulo defende uma pluralidade de métodos apologéticos em vista das diferenças entre apologetas e não cristãos, as diferentes necessidades que as pessoas têm e as diferentes perguntas que fazem (23). A tabela a seguir mostra o plano geral do livro da segunda até a sexta parte.




    Esta edição de Manual de apologética: abordagens integrativas para a defesa da fé cristã foi feita com base na segunda edição em inglês. Sempre que possível, recorremos a publicações mais recentes de apologetas vivos e registramos a existência de estudos recentes sobre apologetas e questões apologéticas. Nas resenhas à primeira edição, foram várias as críticas perspicazes que levamos em conta. Talvez seja impossível, até mesmo em um livro deste porte, lidar com um grupo tão grande de pensadores e de questões tão diversas sem cair na simplificação e até na omissão de alguns aspectos importantes do tema. Encorajamos você a usar este livro como uma introdução ao campo da apologética, um manual cuja leitura o apresentará a apologetas inovadores do passado e do presente.




    Oramos para que este livro lhe seja útil para “[santificar] a Cristo como Senhor no coração, [estando] sempre preparados para responder a qualquer que lhes pedir a razão da esperança que há em vocês. Contudo, [fazendo] isso com mansidão e respeito” (1Pe 3.15-16a).
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    CAPÍTULO 1




    DEFININDO APOLOGÉTICA 





    Pode se definir apologética simplesmente como a defesa da fé cristã. A simplicidade dessa definição, porém, mascara a complexidade do problema que é definir a apologética. Ocorre que, para definir o significado, o alcance e o propósito da apologética, recorreu-se a uma infinidade de abordagens.




    
DA APOLOGIA À APOLOGÉTICA





    O termo “apologética” deriva da palavra grega apologia, que era originalmente usada em referência a um discurso de defesa ou resposta dada como réplica. Na antiga Atenas, o termo fazia referência a uma defesa feita no tribunal como parte de um processo judicial normal. Depois da denúncia, o réu podia refutar as acusações por meio de uma defesa ou resposta (apologia). O acusado tentaria “afastar pela fala” (apo — afastamento, logia — discurso) a acusação.1 O exemplo clássico de apologia é a defesa de Sócrates acusado de pregar deuses estranhos. A história foi contada por seu aluno mais famoso, Platão, no diálogo chamado A apologia (em gr., Hē apologia).2




    A palavra aparece dezessete vezes como substantivo ou verbo no Novo Testamento, e tanto o substantivo (apologia) quanto o verbo (apoleogeomai) podem ser traduzidos como “defesa” ou “justificação” em todos os casos. Geralmente, a palavra é usada para se referir a um discurso feito em defesa própria. Por exemplo, em uma passagem, Lucas diz que um judeu chamado Alexandre tentou “apresentar uma defesa” perante uma multidão irada em Éfeso incitada pelos fabricantes de ídolos, cujo negócio estava ameaçado pela pregação de Paulo (At 19.33). Em outra parte, Lucas sempre usa a palavra em referência a situações em que os cristãos e, de modo especial, o apóstolo Paulo, são levados a julgamento por proclamarem sua fé em Cristo e têm de defender sua mensagem contra acusação de ilegalidade (Lc 12.11; 21.14; At 22.1; 24.10; 25.8,16; 26.2,24).




    O próprio Paulo usou a palavra em diversos contextos em suas epístolas. Escrevendo aos coríntios, ele considerou necessário se “defender” de quem o criticava por se declarar apóstolo (1Co 9.3; 2Co 12.19). A certa altura, ele descreve o arrependimento demonstrado pelos coríntios como “vindicação” (2Co 7.11, NASB), isto é, “desejo de se purificar” (NIV, NRSV). Aos romanos, Paulo descreveu os gentios, que não tinham a Lei escrita, como indivíduos que tinham ciência o suficiente da lei de Deus, e que, dependendo de seu comportamento, seus próprios pensamentos os condenariam ou “defenderiam” no dia do juízo (Rm 2.15). Perto do fim da vida, Paulo disse a Timóteo: “Na minha primeira defesa, ninguém me ajudou” (2Tm 4.16), referindo-se à primeira vez em que foi julgado. O uso que Paulo faz aqui é semelhante ao que encontramos nos escritos de Lucas. Mais cedo, ele havia manifestado gratidão aos filipenses por apoiá-lo “tanto nas minhas prisões quanto na defesa e na confirmação do evangelho” (Fp 1.7). Aqui, mais uma vez, o contexto é o conflito de Paulo com o governo e sua prisão. Contudo, a prioridade da “defesa” não é Paulo, mas “o evangelho”: em seu ministério, entre outras coisas, Paulo defendia o evangelho contra seus detratores, especialmente os que diziam que ele era subversivo ou, de algum modo, contrário à lei. Assim, Paulo diz mais tarde no mesmo capítulo: “Fui posto aqui para a defesa do evangelho” (Fp 1.16).




    Por fim, em 1Pedro 3.15 os crentes aprendem que devem estar sempre preparados “para responder a todo o que vos pedir a razão da esperança que há em vós”. O contexto aqui é semelhante às cartas posteriores de Paulo e aos escritos de Lucas: os não cristãos estão difamando o comportamento dos cristãos e os ameaçam com perseguição (1Pe 3.13-17; 4.12-19). Quando desafiado ou mesmo ameaçado, o cristão deve se comportar conforme a lei e manter uma boa consciência, bem como fazer a defesa racional sobre o que acredita a qualquer um que o interrogue. (Discutiremos esse texto mais adiante no capítulo 2.)




    O Novo Testamento, portanto, não usa as palavras apologia e apologeomai no sentido técnico do termo moderno apologética. A ideia de propor uma defesa racional da fé fica evidente em três desses textos (Fp 1.7,16; e esp. 1Pe 3.15), mas mesmo aqui não está se pensando em nenhuma ciência ou disciplina acadêmica formal de apologética. De fato, o Novo Testamento não apresenta nenhum sistema ou teoria específicos de apologética.




    No segundo século, o termo geral para “defesa” começou a tomar um sentido mais limitado para se referir a um grupo de autores que defendia as crenças e práticas do cristianismo contra vários ataques. Esses homens eram conhecidos como apologetas por causa dos títulos de alguns de seus tratados. Entre os mais notáveis estavam Justino Mártir (Primeira apologia, Diálogo com Trifão, Segunda apologia) e Tertuliano (Apologeticum). O uso do título Apologia por esses autores remete tanto ao diálogo Apologia de Platão quanto ao sentido comum no Novo Testamento, além de ser compatível com o fato de que a ênfase dessas apologias do segundo século consistia em defender os cristãos de acusações de atividades ilegais.




    Aparentemente, foi só em 1794 que a palavra apologética foi usada para designar uma disciplina teológica específica,3 e tem-se discutido o lugar dessa disciplina no pensamento cristão praticamente desde então até hoje. Em 1908, B. B. Warfield catalogou algumas dessas diferentes percepções antes de propor sua conclusão: cabe à apologética a tarefa abrangente de autenticar as verdades de Deus (apologética filosófica), a consciência religiosa (apologética psicológica), a revelação (apologética da revelação), o cristianismo (apologética histórica) e a Bíblia (apologética bibliológica, especialidade de Warfield).4 Greg L. Bahnsen resume a lista de Warfield:




    Alguns tentaram distinguir apologética de apologia, mas havia diferenças entre eles com relação ao princípio da distinção (Dusterdieck, Kubel). A apologética era classificada de várias formas como disciplina exegética (Planck), teologia histórica (Tzschirner), teoria da religião (Rabiger), teologia filosófica (Schleiermacher), algo distinto da polêmica (Kuyper), algo que pertence a vários departamentos (Tholuck, Cave), ou alguma coisa que não tinha o direito de existir (Nosselt). Para H. B. Smith, a apologética era dogmática histórico-filosófica que lida com questões de detalhes, porém Kubel dizia que ela lida mais apropriadamente apenas com a essência do cristianismo. Schultz foi mais longe e disse que a apologética se preocupa simplesmente com a defesa de uma perspectiva geralmente religiosa do mundo, porém outros ensinavam que a apologética deveria ter como objetivo consolidar o cristianismo como a religião por excelência (Sack, Ebrard, Lechler, Lemme).5




    O debate prosseguiu ao longo do século 20. Neste capítulo apresentaremos definições do grupo de palavras associadas à apologética e analisaremos apenas qual seria a melhor forma de conceber a disciplina da apologética.




    APOLOGÉTICA E TERMOS RELACIONADOS 




    É comum usar o termo apologia com referência a uma tentativa de defesa da fé ou uma obra específica que o faz.6 A apologia pode ser um documento escrito, um discurso ou mesmo um filme. Pode-se usar qualquer meio de comunicação imaginável.




    O apologeta é alguém que apresenta uma apologia ou tem por hábito a defesa da fé. O apologeta pode formular (e, de fato, formula) sua apologia em vários contextos intelectuais. Isto é, pode propor uma defesa da fé cristã em relação a questões científicas, históricas, filosóficas, éticas, religiosas, teológicas ou culturais.




    Em português, os termos apologia e apologética são intimamente associados e podem ser usados como sinônimos. Por motivo de clareza, apresentaremos uma forma de distingui-los que nos será útil e que corresponde ao modo pelo qual esses termos são efetivamente empregados. Definiremos apologética (substantivo) como uma abordagem particular de defesa da fé. Portanto, alguém poderá ouvir falar da apologética de Francis Schaeffer ou da apologética tomista. Com frequência, também usamos apologética como adjetivo. Por exemplo, quando falamos de questões apologéticas ou sobre o pensamento apologético de William Paley.




    Apologética é um termo que tem sido empregado, no mínimo, de outras três maneiras. É possível, em primeiro lugar, que ele se refira mais comumente à disciplina relacionada à defesa da fé. Em segundo lugar, pode se referir a um grupo mais geral de abordagens ou de sistemas desenvolvidos para a defesa da fé, como quando falamos sobre a apologética evidencialista ou sobre a apologética reformada. Em terceiro lugar, é usado, por vezes, para se referir à prática da defesa da fé — como a atividade de apresentar uma apologia ou apologias em defesa da fé. Esses três usos são facilmente diferenciados pelo contexto, portanto empregaremos todos os três neste livro.




    Por fim, a meta-apologética diz respeito ao estudo da natureza e dos métodos apologéticos. O termo passou a ser empregado apenas recentemente e seu uso ainda é raro.7 Mark Hanna o definiu como “campo da investigação que analisa métodos, conceitos e fundamentos dos sistemas e perspectivas apologéticos”.8 Enquanto a apologética estuda a defesa da fé, a meta-apologética estuda as questões teóricas por trás da defesa da fé. Fica evidente, portanto, que a meta-apologética é um ramo da apologética. Ela se detém nas questões elementares e fundamentais a serem respondidas adequadamente para que a prática da apologética esteja fundamentada com segurança na verdade. A meta-apologética pode ser definida também como uma teoria da meta-apologética. Assim, podemos falar, por exemplo, sobre a meta-apologética reformada de Cornelius Van Til ou a meta-apologética neotomista de Norman Geisler.




    FUNÇÕES DA APOLOGÉTICA




    Ao longo da história, atribuiu-se à apologética pelo menos três funções ou objetivos. Alguns apologetas destacaram apenas uma função, ao passo que outros negaram que uma ou mais dessas funções fossem válidas. Contudo, de modo geral, cada uma delas foi amplamente aceita como definidora da tarefa dessa disciplina. Francis Beattie, por exemplo, descreveu-as como defesa do cristianismo enquanto sistema, uma vindicação da cosmovisão cristã contra seus detratores e uma refutação de sistemas e teorias contrários.9




    Bernard Ramm apresenta também três funções da apologética. A primeira delas consiste em “mostrar de que modo a fé cristã está relacionada com as declarações de verdade”. As declarações de verdade de uma religião devem ser examinadas de modo que se possa discernir e testar sua relação com a realidade. Essa função corresponde ao que Beattie chama de defesa. A segunda função consiste em “mostrar o poder de interpretação do cristianismo” em relação a uma variedade de assuntos — o que é basicamente o mesmo que Beattie chama de vindicação. A terceira função apontada por Bernard Ramm, a refutação de ataques falsos ou espúrios, é idêntica à de Beattie.10




    John Frame, de igual modo, delineou “três aspectos da apologética”, a saber, prova, defesa e ofensiva. A prova refere-se à “apresentação de uma base racional para a fé”; a defesa ocupa-se de “responder às objeções da descrença”; e a ofensiva dedica-se a “investir contra a insensatez (Sl 14.1; 1Co 1.18—2.16) do pensamento incrédulo”.11 O livro de Frame está organizado da seguinte forma: prova (capítulos 3 a 5), defesa (6 e 7) e ofensiva (8).




    As primeiras três partes da análise quádrupla de Robert Reymond acerca da tarefa da apologética cristã segue o mesmo padrão. (1) A apologética responde a objeções específicas — é preciso eliminar (defesa) obstáculos como supostas contradições entre declarações da Escritura e concepções equivocadas. (2) A apologética apresenta os fundamentos da fé cristã ao lidar com a teologia filosófica e, sobretudo, com a epistemologia (vindicação). (3) Ela desafia os sistemas não cristãos, particularmente no segmento da justificação epistemológica (refutação). A essas funções, Reymond acrescenta uma quarta: (4) A apologética busca persuadir as pessoas da verdade da posição cristã.12 Num certo sentido, esse último ponto poderia ser entendido simplesmente como indicação do propósito geral da apologética, sendo que os três primeiros pontos lidam com as funções específicas pelas quais se dá esse propósito. Por outro lado, vale a pena tratar a persuasão como função separada, uma vez que ela se refere a elementos que vão além da proposição de uma resposta intelectual (que é prioritária dos três primeiros pontos). A persuasão deve também considerar a experiência de vida do descrente, o tom adequado com que se dirigir a uma pessoa e outras questões que vão além da transmissão pura e simples da informação.




    Podemos distinguir, portanto, quatro funções, objetivos, modos ou aspectos da apologética. O primeiro deles pode ser chamado de vindicação (Beattie) ou prova (Frame) e diz respeito à mobilização de argumentos filosóficos, bem como evidências científicas e históricas para a fé cristã. O objetivo da apologética aqui consiste em formular uma defesa positiva para o cristianismo enquanto sistema de fé a ser aceito. Filosoficamente, significa extrair implicações lógicas da cosmovisão cristã, de modo que possam ser claramente observadas e contrastadas com outras cosmovisões. Esse contraste suscita necessariamente a questão dos critérios de comprovação, de modo que essas declarações à verdade possam ser avaliadas. A questão dos critérios pelos quais o cristianismo é posto à prova é um ponto fundamental de conflito entre os proponentes dos vários tipos de sistemas de apologética cristã.




    A segunda função é a defesa. Essa função está próxima do uso que o Novo Testamento e o cristianismo primitivo faziam do termo apologia: defesa do cristianismo contra a pletora de ataques de que foi vítima em todas as gerações de críticos de vários sistemas de fé. Essa função se preocupa em explicar a posição cristã à luz de equívocos e de falsas representações; responde a objeções, críticas ou a questionamentos de não cristãos. De modo geral, ela esclarece toda dificuldade intelectual que, segundo os não crentes, obstruem seu caminho na direção da fé. De uma perspectiva mais ampla, o objetivo da apologética como defesa não se preocupa tanto em mostrar que o cristianismo é verdadeiro quanto em mostrá-lo como algo crível.




    A terceira função é a de refutação de crenças contrárias (o que Frame chama de “ofensiva”). Essa função procura responder, não a objeções específicas ao cristianismo, mas aos argumentos que os não cristãos propõem em respaldo à sua descrença. A maior parte dos apologetas concorda que a refutação não para de pé sozinha, uma vez que provar a falsidade de uma religião ou filosofia não cristã não prova que o cristianismo é verdadeiro. Contudo, essa é uma função essencial da apologética.




    A quarta função é a de persuasão. Com isso não queremos simplesmente convencer as pessoas de que o cristianismo é verdadeiro, mas, sim, persuadi-las a aplicar a verdade do cristianismo à vida. Essa função se preocupa em levar o não cristão ao ponto de compromisso. O objetivo do apologeta não é simplesmente o de ganhar um argumento intelectual, mas o de persuadir as pessoas a confiar no Filho de Deus, que morreu por elas, e a entregar a ele a vida e seu futuro eterno. Pode-se também falar dessa função como evangelização ou testemunho.




    Esses quatro aspectos ou funções da apologética têm objetivos ou intenções distintos e complementares no que diz respeito à razão. A apologética como prova mostra que o cristianismo é racional; seu propósito é dar bons motivos para o não cristão abraçar a fé cristã. A apologética como defesa mostra que o cristianismo não é irracional. Seu propósito é mostrar que o não cristão não se comportará irracionalmente ao confiar em Cristo ou ao aceitar a Bíblia como Palavra de Deus. Em terceiro lugar, a apologética como refutação mostra que o pensamento não cristão é irracional. O objetivo de refutar os sistemas de fé não cristãos é o de confrontar o não cristão com a irracionalidade de sua posição. E, em quarto lugar, a apologética como persuasão leva em consideração o fato de que o cristianismo não se dá a conhecer apenas pela razão. O apologeta procura persuadir o não cristão a confiar em Cristo, não apenas a aceitar as declarações de verdade sobre Cristo. Para esse propósito, é preciso que se realize a dimensão pessoal nos encontros apologéticos e em toda conversão à fé em Cristo.




    Nem todos concordam que a apologética deva lidar com todas as quatro funções. Por exemplo, há apologetas e teólogos para os quais a prova não é uma função válida da apologética — e que deveríamos nos contentar em mostrar que o cristianismo não é irracional. Ou ainda, alguns filósofos cristãos têm insistido que não se deve tentar argumentar que o não cristão está sendo irracional ao rejeitar o cristianismo. Muitos apologetas abandonaram inclusive a ideia de que a apologética deva ser útil para persuadir as pessoas a crer em Cristo. A despeito de tais opiniões, todas as quatro funções têm sua importância para a apologética ao longo da história, e cada uma delas foi defendida por grandes apologetas cristãos no decorrer da história da igreja.13 O próximo capítulo tratará, portanto, da produção desses apologetas.
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    CAPÍTULO 2




    BREVE HISTÓRIA DA APOLOGÉTICA




    Embora as apologias ou defesas da fé cristã remetam ao século primeiro, a ciência formal da apologética é um desdobramento mais recente. Neste capítulo, analisaremos a história da apologética em três estágios. Em primeiro lugar, discutiremos com alguns detalhes, a apologética no Novo Testamento. Em segundo lugar, daremos atenção detalhada ao pensamento dos principais apologetas antes da Reforma, sobretudo Agostinho, Anselmo e Tomás de Aquino. Em terceiro lugar, apresentaremos um panorama resumido da apologética da Reforma aos dias de hoje.1 Nos capítulos posteriores, examinaremos mais detalhadamente o pensamento apologético de vários pensadores cristãos modernos.




    
APOLOGÉTICA NO NOVO TESTAMENTO





    Embora talvez nenhum dos escritos do Novo Testamento possa ser classificado como tratado formal de apologética, a maior parte deles apresenta preocupações apologéticas.2 Os autores do Novo Testamento antecipam objeções e respondem a elas na tentativa de demonstrar a credibilidade das declarações e credenciais de Cristo, detendo-se especialmente na ressurreição de Jesus como fundamento histórico sobre o qual o cristianismo foi erguido. Muitos escritos do Novo Testamento se ocupam de polêmicas nas quais se combatem os falsos ensinos e cuja preocupação apologética consiste em defender o evangelho contra a perversão dentro da igreja.3




    Apologética em Lucas-Atos




    De todos os textos do Novo Testamento, os dois volumes de Lucas (seu Evangelho e o livro Atos dos Apóstolos) são os mais abertamente apologéticos no que se propõem.4 No prólogo (Lc 1.1-4), Lucas anuncia que sua obra se baseia em pesquisa histórica cuidadosa e apresenta um registro preciso das origens do cristianismo. A própria estrutura e o conteúdo dessa obra em duas partes indicam que ela foi escrita, pelo menos em parte, como uma apologia política para Paulo: Atos termina com Paulo em prisão domiciliar, mas pregando livremente em Roma. Os dois livros enfatizam que Jesus e os apóstolos (especialmente Paulo) eram pessoas que obedeciam à lei. Em Atos, o tema da ressurreição de Jesus como vindicação, o cumprimento das profecias messiânicas do Antigo Testamento por Cristo e os fenômenos carismáticos no dia de Pentecostes e depois desse dia foram usados como evidências acumulativas do senhorio messiânico de Jesus (At 2.36) e da autoridade das declarações de verdade apostólicas. Nesse processo, Lucas recorre aos discursos dos apóstolos para apresentar os argumentos apologéticos a uma ampla plateia, tanto de judeus quanto de gentios.




    Um desses discursos, que Paulo faz aos atenienses em Atos17, foi extremamente importante para as reflexões cristãs sobre apologética ao longo da história da igreja. Trata-se do único exemplo substancial de uma apologia dirigida a um auditório não cristão no Novo Testamento (veja, no entanto, At 14.15-17). Portanto, este discurso em especial é tido como paradigma ou modelo de apologética.5




    Segundo Lucas (At 17.18), a mensagem paulina sobre Jesus e a ressurreição foram mal compreendidas porque pareceu ensinar a existência de novas divindades. Lucas relata essa acusação em termos idênticos aos que são usados para descrever a acusação levantada pelos atenienses contra Sócrates na Apologia de Platão,6 sinal significativo de que, para Lucas, o discurso de Paulo aqui equivale ao da apologia socrática. Instado a explicar sua posição por filósofos estoicos e epicureus, Paulo situa sua mensagem num contexto racional que faria sentido para seu público treinado em filosofia. O discurso foi bastante diferente daqueles que Paulo costumava fazer às plateias judias, em que enfatizava Jesus como cumprimento das promessas messiânicas do Antigo Testamento e citava abundantemente textos comprobatórios do AT. Na verdade, Paulo recorreu a uma forma de discurso reconhecido pelos gregos como discurso filosófico, comumente usado pelos estoicos e cínicos do seu tempo.




    Ao longo de todo o discurso, Paulo diz verdades bíblicas, mas recorre a termos estoicos e argumenta como os estoicos, citando até mesmo um poeta estoico em apoio à sua argumentação (v. 24-29). Basicamente, o que ele tem em vista nessa primeira parte do seu discurso, a mais longa, é que a idolatria é tola e que os estoicos sabem disso, embora não a tivessem abandonado completamente. Paulo usa essa inconsistência da filosofia estoica para expor a ignorância dos atenienses em relação a Deus (cf. v. 23). Tendo provado sua premissa principal, o apóstolo anuncia em seguida que Deus decretou o fim da ignorância sobre sua natureza e vontade ao se revelar. O apóstolo conclui que a ressurreição é prova da intenção de Deus de julgar o mundo por intermédio de Jesus Cristo (v. 30,31). Foi um escândalo para os atenienses (v. 32), em parte porque o pensamento grego, em geral, achava tola a ideia da ressurreição física, e em parte porque a ideia de um juízo final era ofensiva para eles.




    O resultado da apologia paulina foi que alguns creram, outros zombaram, e alguns demonstraram interesse (v. 32-34). Tais reações dão conta das três reações possíveis ao evangelho, e o pequeno número dos que creram não deve ser entendido como se o discurso de Paulo tivesse sido um fiasco. Tampouco 1Coríntios 2.2 deve ser entendido como se Paulo tivesse abandonado o raciocínio filosófico (como deixa claro o uso que ele faz da lógica e da retórica gregas em 1Co 15). O fato foi que ele se recusou a fugir da questão central com os coríntios, ainda que fosse um escândalo para eles. Assim, o apologeta cristão tem razão em entender o discurso de Paulo aos atenienses como um modelo de apologia cristã.




    A apologética nos escritos de Paulo




    O argumento de Paulo em Romanos 1 está intimamente relacionado ao pensamento a que o apóstolo recorre em seu discurso aos atenienses. Paulo apodera-se aqui da apologética judaico-helenística e discorre sobre a insensatez da cultura gentia (capítulo 1, primeira metade do capítulo 2), argumentando em seguida que os judeus não estão acima dos mesmos pecados cometidos pelos gentios (segunda metade do capítulo 2). Nesse processo, ele apresenta algumas ideias sobre o conhecimento de Deus que têm sido extremamente importantes para a apologética.7 Segundo o apóstolo, a existência e a divindade de Deus são claramente reveladas na Escritura. Todos os seres humanos, diz ele, “conheciam a Deus”, porém suprimiram a verdade, recusando-se a reconhecer Deus, caindo, em vez disso, na idolatria (1.18-25).




    A afirmação de que as pessoas “conheciam a Deus” (v. 21) tem sido entendida de duas maneiras. (1) Pode ser que todos conheceram a Deus um dia, mas agora não o conhecem mais. O passado do verbo certamente permite essa interpretação, e pode-se acrescentar em apoio a essa ideia que Paulo diz em outra parte, de modo coerente, que os gentios não conhecem a Deus (além de At 17.23, veja 1Co 1.21; Gl 4.8; 1Ts 4.5; 2Ts 1.8; Tt 1.16). (2) Pode ser que todos, num sentido limitado, conheçam a Deus, mas se recusem a adorá-lo como se deve. Em respaldo a essa perspectiva, tem-se destacado que o ímpio deve conhecer alguma coisa sobre Deus para ser capaz de “suprimir” a verdade a seu respeito e se recusar a “confessá-lo” (Rm 1.18, 28). Em outras palavras, uma vez que a supressão prossegue, também o conhecimento permanece suprimido.8 São duas visões que não admitem reconciliação. O verdadeiro conhecimento de Deus — em que a pessoa conhece a Deus, e não sabe simplesmente que há um Deus de algum tipo — foi um dia comum a todos, porém deixou de sê-lo. O ser humano sabe ainda que há um Deus e continua a ser confrontado com evidências internas e externas de sua divindade; no entanto, de modo geral, ele suprime ou subverte esse conhecimento transformando-o em religião idólatra de vários tipos.




    Em outras passagens das epístolas paulinas, o apóstolo lida reiteradas vezes com questões apologéticas vindas à tona à medida que judeus e pagãos, que haviam confessado a Cristo e se associaram às igrejas que Paulo havia fundado, formularam interpretações radicalmente diferentes do significado de Cristo. Em 1Coríntios 1—2, Paulo advertiu os crentes coríntios de que não deviam tentar acomodar o evangelho à sabedoria dos gregos. Paulo não está defendendo uma espécie de anti-intelectualismo. O cristianismo promove uma sabedoria verdadeira que o cristão maduro considera intelectualmente superior a qualquer coisa que o mundo possa produzir, baseada na revelação divina, e não na especulação humana (1Co 1.18-21; 2.6-16).9. Em 1Co 15, Paulo refutou erros a respeito da ressurreição dos mortos lembrando aos coríntios que a ressurreição de Cristo foi um fato histórico (v. 3-11). Paulo diz que os hereges, que negam nossa ressurreição futura, incorrem em incoerência quando afirmam a ressurreição de Jesus, porque, se ele ressuscitou, também nós ressuscitaremos. Incorrem igualmente em incoerência quando não afirmam a ressurreição de Jesus, porque, se Jesus não ressuscitou, não há por que afirmarem de modo algum a fé em Jesus (v. 12-19). Este é o modelo clássico de argumento apologético, agrilhoando os adversários do evangelho num dilema lógico.10




    Em sua epístola aos Colossenses, Paulo refutou os erros sobre a pessoa de Cristo, surgidos, aparentemente, de um contexto religioso em que ideias judias e gregas não bíblicas foram misturadas à confissão, embora inadequada, de Jesus Cristo. Nesse contexto, Paulo não condena a filosofia em si mesma, e sim as filosofias criadas pelo homem que não são “de acordo com Cristo” (Cl 2.8). Paulo coopta corajosamente termos gregos como plērōma, um termo usado para denotar a “plenitude” dos seres divinos que habitavam o cosmo, para transmitir ideias cristãs — neste caso, a ideia de que em Cristo habitava toda a plenitude da divindade (2.9).




    Apologética nos escritos de João




    O apóstolo João seguiu uma estratégia similar à de Paulo quando este adotou termos filosóficos e religiosos em seu Evangelho, em que o Cristo pré-encarnado é chamado de Logos (“Verbo”, Jo 1.1, 14; cf. 1Jo 1.1). A ideia de um Verbo preexistente na criação divina do universo não é estranha ao Antigo Testamento (por exemplo, Gn 1.3; Sl 33.6,9). Contudo, para qualquer leitor gentio ou helenista, o termo Logos teria suscitado imediatamente ideias platônicas e estoicas da Razão universal que se acreditava governar o cosmo e, conforme se acreditava, refletia na mente racional de todo ser humano (cf. Jo 1.9). No entanto, o anúncio feito por João de que esse Logos era pessoal — que ele era Filho de Deus (v. 1,14,18; cf. 20.31) e tinha se encarnado (1.14) — chocou tanto judeus quanto gregos. A informação exigia uma forma completamente nova de ver a Deus e a humanidade para se crer que Jesus era o Logos divino encarnado.11




    O mandato apologético em 1Pedro 3.15




    Nosso estudo da apologética neotestamentária não estaria completo se não examinássemos 1Pedro 3.15, um texto que, com frequência, é considerado a declaração bíblica clássica do mandato apologético dado ao cristão.12 Pedro instrui os crentes a “santificar a Cristo como Senhor no coração, estando sempre preparado a fazer uma defesa [apologia] a todos quantos lhe pedirem um relato [logos] da esperança que há em você, mas com mansidão e temor” (NASB). Faremos três observações sobre esse texto.




    Em primeiro lugar, Pedro está claramente instruindo os crentes a fazerem uma defesa racional de suas convicções. O Logos (a mesma palavra usada em João 1.1 para se referir ao Cristo preexistente) é uma palavra muito flexível, porém nesse contexto ela se refere sem dúvida a uma explicação ou relato racional. A palavra apologia, embora não signifique “apologética” no sentido técnico moderno, indica efetivamente que o cristão deverá fazer a melhor defesa possível de sua confissão do senhorio de Jesus Cristo.




    Em segundo lugar, esse mandato apologético é dado, em geral, a todos os cristãos, exigindo que apresentem razões para a fé em Cristo a qualquer um que lhes peça. No contexto, Pedro urge especificamente os crentes a estarem preparados para fazê-lo quando ameaçados de sofrimento por causa da fé (veja 1Pe 3.13-14,16-17), mas não há base para que se limite o mandato a essas situações. A linguagem é bastante genérica (“sempre [...] a todo o que pedir a você”) e faz do mandato apologético uma ordem permanente para a igreja.




    Em terceiro lugar, Pedro nos instrui a fazer apologética por meio de atitudes apropriadas em relação aos não cristãos com quem estivermos conversando e ao Senhor de quem estamos falando: “com mansidão e reverência”. O termo “mansidão” indica a maneira pela qual devemos responder àqueles que desafiam nossa fé (vale lembrar que, no contexto, isso inclui tanto “os que buscam” quanto aqueles que se opõem à mensagem cristã). O termo “reverência” (phobos, quase sempre traduzido como “temor”) é traduzido como “respeito” em algumas versões, o que é geralmente entendido como uma referência ao respeito pelas pessoas a quem nos dirigimos. Contudo, Pedro acabou de dizer que não devemos demonstrar phobos pelas pessoas (3.14), e em outra parte ele diz que devemos demonstrar phobos por Deus (1.17; 2.17). É quase certo, portanto, que Pedro está nos dizendo para fazermos a defesa da fé com uma atitude de santo temor ou reverência por Cristo, a quem reverenciamos como Senhor (3.15). Nós o fazemos nos esforçando para ser fiéis a Cristo tanto pelo que dizemos como pela forma como vivemos (v. 16).




    OS PAIS DA IGREJA PRIMITVA




    Na era pós-apostólica, os novos desafios que confrontavam a igreja em crescimento, à medida que se expandia por todo o Império Romano, exigiam uma nova contracorrente apologética. O judaísmo rabínico, o gnosticismo plenamente desenvolvido, o paganismo persecutório, a cultura e a filosofia helenísticas opunham-se à igreja nascente. Os apologetas religiosos defendiam o cristianismo contra esses ataques e procuravam conquistar convertidos à fé defendendo a superioridade da posição cristã. Havia também apologetas políticos para quem a igreja deveria ser tolerada pelo Estado.




    Os apologetas do século segundo13 tomavam como exemplo para os seus argumentos as refutações filosóficas da época ao politeísmo e as críticas à filosofia pagã feitas por judeus helenizados. Entre os muitos apologetas daquele tempo, sem dúvida o mais importante foi Justino Mártir (c. 100-165),14 convertido do platonismo ao cristianismo. Em seu Diálogo com Trifão, o judeu, Justino recorre a profecias messiânicas tiradas das Escrituras hebraicas para provar que Jesus era o Messias. Em suas duas Apologias, ele apelou para a tolerância civil do cristianismo e disse que ele era, de fato, a verdadeira filosofia.15 Para mostrar que o cristianismo deveria ser tolerado, ele refutou os erros e rumores comuns (por exemplo, de que os cristãos eram ateus, que comiam carne e bebiam sangue) e apresentou o cristianismo como uma religião moral superior. Para respaldar sua declaração de que o cristianismo era a verdadeira filosofia, Justino fez a primeira tentativa na história pós-bíblica de correlacionar a doutrina joanina do Logos com a filosofia grega, dizendo que o cristianismo era superior ao platonismo e a que toda verdade encontrada em Platão era, na verdade, plagiada de Moisés. É possível que a doutrina de Justino não tivesse muita consistência bíblica, sobretudo sua perspectiva fortemente subordinacionista de Cristo. Contudo, seu empenho foi louvável dado seu lugar na história cristã (antes mesmo da conclusão do processo de reunir o cânon do Novo Testamento) e tendo-se em conta também seu papel de pioneiro na teologia e na apologética cristãs.




    Os alexandrinos do terceiro século “continuaram a assimilar argumentos dos filósofos platônicos e estoicos, bem como de polemistas judeus”.16 Clemente de Alexandria escreveu numerosos discursos teológicos e uma obra apologética, o Protrepticus (Exortações aos gregos)17, uma obra mais sofisticada e persuasiva do que as dos apologetas do segundo século. O maior apologeta do terceiro século foi, de longe, Orígenes (c. 185-254),18 cujo extenso Contra Celso foi uma resposta às críticas filosóficas, éticas e históricas ao cristianismo. Nessa obra, por exemplo, Orígenes disse que Jesus não fez seus milagres por meio de magia, e apresentou uma defesa histórica impressionante da ressurreição de Jesus em oposição a uma teoria então recente que a atribuía à alucinação além de outras objeções. Ele mostrou que as histórias de milagres do paganismo eram muito menos críveis do que as dos Evangelhos.19 Foi por um bom motivo, então, que o livro de Orígenes entrou para a lista dos clássicos da apologética.20




    AGOSTINHO




    No quarto e quinto séculos, as religiões pagãs estavam desaparecendo e o cristianismo ia crescendo pelo império todo, especialmente depois do edito de Constantino de 313. Os apologetas cristãos, tanto latinos quanto gregos, escreveram com orgulho sobre o progresso e os efeitos transformadores de vida do cristianismo. Eles se tornaram também mais sistemáticos em sua apresentação do cristianismo como uma cosmovisão em contraste com as filosofias rivais, principalmente o neoplatonismo.




    O maior apologeta e teólogo desse período e, de fato, do primeiro milênio da história cristã foi, na opinião de quase todo o mundo, Aurélio Agostinho (354-430), bispo de Hipona, cujos escritos apologéticos e teológicos se estendiam amplamente sobre as áreas da cultura, da filosofia e da história humanas.21 Agostinho converteu-se à fé cristã depois de experimentar o maniqueísmo, uma filosofia dualista para a qual o bem e o mal eram realidades supremas, e o platonismo, que o convenceu de que o maniqueísmo era falso e, desse modo, por seu próprio testemunho, ajudou-o em sua trajetória em direção ao cristianismo. Não é de espantar, portanto, que suas primeiras obras apologéticas tenham sido dedicadas, em grande parte, à refutação da filosofia maniqueia (On the Catholic and Manichean ways of life [Das formas de vida católica e maniqueia], Of true religion [Da verdadeira religião], On the usefulness of belief [Da utilidade da fé]).22




    À medida que Agostinho se envolvia cada vez mais com a vida da igreja, suas obras apologéticas se tronaram mais diversificadas. No decorrer da vida, ele escreveu numerosas obras em defesa do cristianismo e contra o paganismo, refutou heresias que assolavam a igreja e expôs a verdade cristã de maneira positiva em manuais de ensino e em sermões para a edificação dos cristãos. Como autor original e de inúmeros talentos, pensador e estudioso, Agostinho formulou uma apologética erigida sobre uma base metafísica ou cosmovisão mais sólida. Embora sua visão de mundo fosse, inicialmente, de caráter decisivamente platônico, à medida que ele amadurecia, sua teologia e filosofia se tornavam cada vez menos tributárias de Platão e mais bíblicas. Agostinho tornou-se, explicitamente, o primeiro teólogo e apologeta a abraçar uma perspectiva inteiramente paulina da fé e da soberania de Deus na salvação e na história da humanidade. A teologia paulina, por sua vez, permitiu que ele elaborasse a primeira visão cristã do mundo e da história num plano filosófico sofisticado, biblicamente sadio e completo. Essa filosofia cristã era necessária para combater as filosofias pagãs, entre elas o platonismo, filosofia que ele considerava mais próxima do cristianismo. Todas essas filosofias eram corruptas e incapazes de levar as pessoas a Deus. A filosofia cristã de Agostinho foi exposta mais completamente em uma de suas últimas obras, A cidade de Deus, por muitos considerada um dos cinco ou dez livros mais importantes na história do pensamento ocidental.23




    Os ensinamentos de Agostinho sobre questões apologéticas serviram de inspiração a apologetas e teólogos desde seu tempo até os dias de hoje. Em seu pensamento, fé e razão interagem para que conheçamos o verdadeiro Deus em Jesus Cristo. A razão precede a fé no sentido de que deve haver uma mente racional e o reconhecimento da verdade daquilo em que se deve crer para que creiamos em alguma coisa.24 A fé, porém, precede a razão no sentido de que as verdades da fé cristã são, em grande medida, invisíveis — não apenas Deus é invisível, como também os atos redentores de Deus em Jesus Cristo ocorreram no passado e não podem ser testemunhados diretamente. Como essas verdades não podem ser vistas, devem ser aceitas com base na autoridade da revelação divina conforme registradas na Escritura e testemunhadas pela igreja.25 Essas verdades podem então ser compreendidas no momento em que o crente toma consciência de sua importância a partir do seu interior. “Porque compreender é a recompensa da fé. Portanto, não procures compreender para crer, mas crê para que possas compreender.”26 Agostinho, portanto, foi o primeiro apologeta a enunciar o princípio de crer para compreender, ou fé que busca compreender (fides quarens intellectum), mas para ele esse era apenas um lado da moeda. Agostinho expressou muitas vezes essa visão interativa ou interdependente entre fé e razão em declarações do tipo: “Porque a fé é o degrau do entendimento; e o entendimento é a realização da fé”.27 Além disso, ele assinalou (em seus últimos escritos) que tanto a fé quanto a razão são capacidades decorrentes da graça de Deus. Ele disse que “ninguém basta a si mesmo, quer para começar, quer para aperfeiçoar a fé; porém nossa suficiência é de Deus”.28




    Isso não significa que não cristãos nada saibam de Deus. Agostinho citou romanos 1.20 para mostrar que alguns filósofos, especialmente os platônicos, reconheceram a partir da criação o fato de um Deus Criador. A linha de raciocínio segundo a qual até mesmo os pagãos podem ser levados a admitir um Criador é essencialmente o que os filósofos chamariam mais tarde de argumento cosmológico, em que se raciocina a partir da mutabilidade das coisas existentes no mundo (gr., cosmos) à existência de um Criador não criado de todas as coisas. Esse foi um dos vários argumentos que levaram Agostinho a ponderar que o conhecimento de Deus estava disponível para os pagãos.29 Contudo, esse conhecimento não impede que caiam na idolatria e no politeísmo.30 A verdadeira adoração a Deus só pode ser encontrada quando se deposita a fé em Jesus Cristo.




    Essa não é uma fé sem fundamento: “muito se enganam os que pensam que cremos em Cristo sem quaisquer provas sobre ele”.31 Agostinho entrelaçou as provas que lhe pareceram convincentes em uma apologética que consistia em vários fios. Eram elas, entre outras, a profecia cumprida, a fé monoteísta coerente e a adoração na igreja, os milagres da Bíblia e, especialmente, o “milagre” da conversão em massa de grande parte da sociedade romana à fé num Deus crucificado ainda que com essa fé viesse o martírio.32




    ANSELMO




    Por volta do século sétimo, o cristianismo havia absorvido a cultura greco-romana e triunfado em sua luta contra o paganismo. A igreja era o principal veículo da cultura ocidental, e seus apologetas durante a Idade Média direcionaram seus trabalhos em três direções: judeus inconversos, a ameaça do islã e o fundamento racional da fé.33 Há dois filósofos da Idade Média que se destacam por suas contribuições para a apologética, e cujas obras continuam a ser lidas e debatidas hoje, são eles Anselmo e Tomás de Aquino.




    Anselmo (1033-1109), bispo de Cantuária, foi um dos filósofos mais criativos e originais que a igreja cristã jamais produziu.34 Ele privilegiava o aspecto da visão agostiniana de fé e razão em que a fé precedia a razão ou o entendimento. “Porque não busco compreender para crer, mas creio para compreender [credo ut intelligam].”35 Embora seus argumentos filosóficos sejam muitas vezes tratados como provas racionalistas cujo propósito era o de convencer os ateus, para ele tais argumentos eram expressões da busca pelo entendimento daquele que já cria. Por outro lado, ele pretendia realmente que pelo menos alguns de seus argumentos fossem provas que respondessem aos descrentes e os confrontassem com a verdade, conforme veremos.




    O mais célebre de todos esses argumentos filosóficos era de longe o que veio a ser conhecido como argumento ontológico,36 cuja formulação no Proslogion37 de Anselmo foi uma façanha apologética revolucionária. O argumento diz em essência que a ideia de um ser de grandeza insuperável é logicamente inescapável. A partir da ideia “do qual não se pode pensar nada maior”, Anselmo inferiu a existência ou ser (gr., ontos, daí por que argumento “ontológico”) de Deus.




    O argumento foi interpretado de diversas formas bastante divergentes. Muitas vezes, foi tratado como prova racional da existência de Deus, e, como tal, foi com frequência (mas nem sempre) rejeitado por filósofos cristãos e não cristãos. Houve filósofos que o tomaram como prova de que, se há um Deus, ele deve ser um ser necessário (isto é, um ser que deve existir, que não pode não existir), e não um ser contingente (que pode ou não ter existido). Para outros, o argumento prova que algum ser deve ter a existência necessária reconhecida, seja para o próprio cosmo, seja para um ser transcendente ao cosmo. Outros ainda têm interpretações radicais do argumento. Para Karl Barth, por exemplo, significa que Deus tem de se revelar para que seja conhecido. Charles Hartshorne o retrabalhou para provar sua perspectiva de “processo” segundo a qual Deus não é o maior ser possível, mas está para sempre se tornando um ser maior e, em comparação com todos os outros, é insuperavelmente grande. Essa diversidade desconcertante de interpretações de Anselmo é testemunha da índole polêmica de seu argumento.




    Outra grande contribuição de Anselmo para a apologética encontra-se em seu livro Cur Deus homo,38 em que ele diz que Deus se tornou homem porque só Deus em seu ser infinito poderia proporcionar uma satisfação ou expiação infinita para o pecado do homem.39 Anselmo observou no prefácio da obra que os mestres da igreja discutiram “a base racional da nossa fé [...] não apenas para confundir os descrentes em sua insensatez e penetrar seu coração insensível, mas também para nutrir os que, tendo o coração já purificado pela fé, possam se deliciar na base racional da nossa fé — base essa pela qual devemos ansiar uma vez que tenhamos a certeza da fé”.40 A primeira parte da obra “apresenta as respostas dos crentes às objeções dos descrentes que repudiam a fé cristã porque a consideram incompatível com a razão. Este livro se propõe a provar racionalmente — tirando-se de cena Cristo, como se nada se conhecesse a seu respeito — que homem algum poderá se salvar sem ele”.41 No início da obra, Anselmo explica que ela foi escrita a pedido de outros crentes. Eles lhe pediram um livro “não para que a fé fosse examinada por meio da razão, mas para que fosse possível se deliciarem na compreensão e contemplação das doutrinas nas quais creem, e também para que estivessem preparados, da melhor forma possível, para dar uma resposta satisfatória a todos os que lhe perguntassem a razão da esperança que há em nós”.42 Posteriormente, Anselmo assinalou que “embora eles [os descrentes] busquem uma base racional porque não creem, nós a buscamos porque cremos de fato, não obstante busquemos, nós e eles, uma e a mesma coisa”.43




    Essas afirmações em Cur Deus homo deixam claro que, para Anselmo, sua obra tinha efetivamente em vista a apologética. Embora fosse cauteloso em repudiar qualquer intenção de tirar a fé da base da certeza cristã, Anselmo esperava realmente apresentar argumentos lógicos que mostrassem aos descrentes que a fé cristã tem uma base racional. Evidentemente ele cria que os argumentos haviam sido formulados de modo que os descrentes ficassem sem desculpa racional e até mesmo pudessem persuadi-los a aceitar a fé cristã. Contudo, embora esses argumentos fossem possivelmente úteis para levar alguém à fé, para Anselmo, essa fé teria de ser depositada no Deus-Homem, e não em seus argumentos racionais.




    TOMÁS DE AQUINO




    No século 13, a Europa cristã foi abalada pela redescoberta e distribuição das obras filosóficas de Aristóteles e pelo forte impulso dado à cosmovisão aristotélica pelo exímio filósofo hispano-árabe Averróis. A crescente influência do pensamento de Averróis nas universidades europeias resultou em uma crise para o pensamento cristão. Havia acadêmicos nas universidades que abraçavam o aristotelismo acriticamente, enquanto outros, especialmente dignitários do alto escalão da igreja, condenavam acriticamente tudo o que fosse aristotélico. Alberto, o Grande, foi um dos primeiros filósofos a se colocar à altura da polêmica com seu On the unity of the intellect against Averroes.44 No entanto, foi o discípulo de Alberto, Tomás de Aquino (1225-1274), quem daria uma resposta a esse desafio, que mudaria o curso da filosofia e da apologética cristãs.45




    Tomás procurou combater a ameaça da cosmovisão greco-árabe formulando uma filosofia cristã que recorria às categorias aristotélicas e à lógica. Na Summa contra gentiles, ele apresentou uma apologética dirigida sobretudo ao averroísmo, mas que oferecia também uma filosofia cristã ampla e abrangente em termos aristotélicos.46 Sua Summa theologiae era uma teologia sistemática cujo propósito consistia em instruir os estudantes cristãos em teologia. A obra é importante por suas seções apologéticas inaugurais e sua teologia da fé.47




    A visão de fé e razão de Tomás é muitas vezes fortemente contrastada com a de Agostinho, mas a não ser por diferenças semânticas e estruturais, suas perspectivas não estão muito distantes uma da outra. De acordo com Tomás, é possível descobrir algumas verdades sobre Deus pela razão ou pela fé, enquanto outras só podem ser descobertas pela fé. Contudo, até mesmo as verdades que a razão permite descobrir são entregues à fé porque nossa razão é finita, inclina-se para o erro, está obscurecida pelo pecado e é sempre incerta, ao passo que a fé é perfeitamente confiável porque está fundamentada na revelação divina.




    Tomás talvez seja mais conhecido por suas cinco vias, cinco argumentos para a existência de Deus. Esses argumentos teístas foram objeto de enorme debate durante mais de dois séculos.48 Nem mesmo Tomás enfatizava tanto as cinco vias, que tomam apenas algumas poucas páginas em ambas as Summas. Para ele, ainda que vagamente, todos admitem que Deus (ou, um Deus) existe; que ele é Deus, porém, não goza de reconhecimento universal. Sua existência é algo que se pode inferir da natureza do mundo, que é mutável, causal, contingente, sujeito a graus de perfeição e à ordem (as cinco vias). Essas provas (de acordo com Tomás) mostram que há um Deus, mas não provam Deus por si mesmo. Para ele, a fé em Deus deve estar baseada em sua revelação na Escritura, e não em provas. Ao que tudo indica, as provas eram propostas não como refutação do ateísmo (que não era uma opção séria no tempo de Tomás), mas para mostrar a coerência do cristianismo com o aristotelismo.




    É interessante notar que Tomás era crítico de alguns tipos de provas teístas. Por exemplo, ele rejeitava o argumento ontológico de Anselmo. Mereciam atenção especial os argumentos baseados nas provas filosóficas contra a eternidade do mundo. Ele chegou à conclusão de que a filosofia não podia nem provar nem refutar a eternidade do mundo e, portanto, não podia provar a existência de Deus a partir do fato da origem do mundo no tempo. Em vez disso, insistia, cremos que o mundo não é eterno porque sabemos, com base na revelação de Deus na Escritura, que o mundo foi criado por Deus.




    Tomás usou as evidências tradicionais a favor do cristianismo de forma muito parecida com que o fez Agostinho, incluindo-se aí a conversão das massas, o cumprimento das profecias e os milagres.49 Ele foi cauteloso ao destacar, porém, que esses argumentos mostram que o cristianismo é plausível e podem ser usados para refutar objeções, mas não podem ser usados para validar o cristianismo aos descrentes.




    A REFORMA




    O principal interesse dos reformadores protestantes do século 16 era a doutrina da salvação. Para eles, o aristotelismo dos escolásticos — teólogos medievais cujos ensinos norteavam a igreja católica romana do século 16 — resultou na confusão e na perversão do evangelho da salvação pela fé em Jesus Cristo. Além disso, o Renascimento foi marcado pela paixão que nutria pela antiguidade pagã, especialmente por Platão e o neoplatonismo. Disso adveio uma corrupção ainda maior da mensagem cristã no que se tornou conhecido como humanismo. Originalmente, o humanismo foi um olhar basicamente intelectual sobre a literatura e o conhecimento, privilegiando objetivamente o estudo dos clássicos (e da Bíblia) em vez de recorrer aos comentários medievais. No século 16, porém, o humanismo católico (conforme representado, por exemplo, por Erasmo) foi caracterizado por uma filosofia centrada no homem e que enfatizava a dignidade humana e a liberdade à custa dos ensinamentos bíblicos sobre o pecado e a graça.50




    A doutrina da justificação pela fé em Jesus Cristo somente era o coração e a alma do ministério de Martinho Lutero (1483-1546), o monge agostiniano que acendeu o farol da Reforma com suas Noventa e Cinco Teses, por meio das quais protestava contra os abusos legalistas na igreja.51 Para Lutero, a razão, particularmente a empregada na teologia medieval, havia obscurecido o evangelho da justificação. Portanto, ele enfatizava os limites da razão e rejeitava o projeto teológico tradicional que recorria à lógica e à filosofia para explicar e defender a fé cristã.




    Para Lutero, o não cristão pode ter um conhecimento “geral” sobre Deus por meio da razão, discernindo a existência de um Deus, que ele é bom e poderoso etc. Contudo, a razão é incapaz de ajudá-lo a conhecer o Deus verdadeiro, ou como pode ser justificado diante dele. Esse conhecimento “particular” está disponível apenas no evangelho, e só pode ser apropriado pela fé. A razão não apenas não ajuda a obter um conhecimento salvador de Deus, como também é, na verdade, inimiga da fé.




    Se Lutero foi o principal polemista da Reforma, João Calvino (1509-1564)52 foi possivelmente seu principal teólogo. Suas Institutas da religião cristã53 e seus comentários bíblicos ainda são lidos e discutidos hoje, inclusive por não teólogos. A exemplo de Lutero, as principais obras apologéticas de Calvino foram dirigidas contra as críticas da Igreja Católica Romana ao evangelho da Reforma.




    Diferentemente de Lutero, Calvino sustentava que a fé é sempre racional. Contudo, insistia também que a fé muitas vezes nos parece irracional porque nossa razão está cega pelo pecado e pelo engodo espiritual. Essa cegueira é evidente nas filosofias dos pagãos, as quais, por vezes, chegam perto de admitir a verdade, mas no fim das contas sempre distorcem a verdade da revelação de Deus sobre si mesmo na natureza. Para remediar essa cegueira espiritual, Deus nos deu sua Palavra na Escritura, que é muito mais clara e completa em sua revelação e, por meio da obra redentora de Jesus Cristo, Deus nos deu também o Espírito, que nos capacita a compreender sua Palavra. Como a Palavra de Deus vem acompanhada de sua autoridade divina e absoluta, não pode ser submetida ao nosso raciocínio ou a provas. A fé não precisa de justificação racional e é mais certa do que o conhecimento justificado pela razão porque se baseia na revelação de Deus na Escritura.




    A APOLOGÉTICA DIANTE DO CETICISMO




    No período posterior à Reforma, a maior parte dos europeus encarava com naturalidade o cristianismo, e os principais debates religiosos eram, sobretudo, disputas internas do cristianismo sobre o sentido de doutrinas essenciais específicas da fé. Contudo, o século 17 assistiu à ascensão do ceticismo religioso que desafiou a verdade da fé cristã. Esse ceticismo levou a novas formulações apologéticas. Alguns apologetas responderam às críticas racionalistas à doutrina cristã por meio de um ceticismo próprio — em relação à confiabilidade da razão humana — e propondo uma abordagem religiosa que enfatizava a fé como uma resposta do coração. Outros apologetas aceitaram o desafio racionalista e procuraram respondê-lo provando que o cristianismo era tão racional quanto as conclusões da ciência moderna.54 Esses dois enfoques são tipificados por Blaise Pascal no século 17 e por Joseph Butler no século 18.




    Em sua obra clássica, Pensées,55 o matemático católico e apologeta francês Blaise Pascal (1623-1662) rejeitou o argumento racional tradicional para a existência de Deus e privilegiou os aspectos pessoais e relacionais próprios da aceitação da fé em Jesus Cristo pelo não cristão. Pascal assinalou que algumas coisas claras para um grupo de pessoas poderão ser obscuras ou duvidosas para outro grupo. Ele foi um dos primeiros apologetas a dizer que a apologética deveria levar em conta as diferenças entre as pessoas. O cristão que defendesse a fé deveria procurar mostrar que ela não é irracional, que é boa-nova se for verdadeira, e que, de fato, pode-se provar que é verdadeira.




    Pascal tentou estabelecer um equilíbrio entre os dois extremos. Ele não queria abandonar completamente a razão, mas também não queria que sua importância ou valor para o conhecimento de Cristo fosse exagerada. Deus deu evidências o suficiente da verdade do cristianismo, de modo que aqueles que desejarem conhecer a verdade a verão, porém Deus não se mostrou de um modo que leve à fé os que não se importam com isso ou não querem crer. Pascal preocupou-se especialmente com aqueles que não refletem seriamente sobre o assunto. Ele os instou a entenderem que, se o cristianismo for verdadeiro, e eles não crerem, incorrerão em sério risco.




    Apesar da eloquência e da profundidade dos “pensamentos” de Pascal, a forma como ele lidou com a defesa da fé ficaria restrita a um discurso minoritário. A ciência natural, através de gigantes como Galileu e Newton, fez grandes avanços durante o século 17 e revolucionou nossa visão de mundo. Na esteira dessas mudanças, a maior parte dos apologetas nos três séculos que se seguiram compreendeu a tarefa apologética como algo que se preocupa sobretudo em demonstrar a credibilidade científica da fé cristã. De modo geral, a apologética debruçou-se sobre a obtenção de evidências empíricas, científicas ou históricas, em respaldo ao cristianismo. O responsável pelo arcabouço dessa perspectiva empírica foi John Locke (1632-1704), filósofo britânico e criador de uma das formulações mais antigas do empirismo.




    A obra apologética clássica em chave empírica é de autoria de Joseph Butler, The analogy of religion, natural and revealed, to the constitution and course of nature [A analogia da religião, natural e revelada, para a constituição e curso da natureza] (1736).56 Butler, que era bispo anglicano, procurou refutar as objeções à fé cristã ortodoxa levantadas por deístas e que favoreciam uma religião natural pura que, a princípio, estava disponível a todas as pessoas, em todas as épocas e lugares, e que podia ser provada pela razão. Com base nisso, primeiramente questionaram e depois refutaram a ideia de uma religião revelada que não pudesse ser provada racionalmente e que era conhecida apenas daqueles que haviam ouvido a revelação.




    Butler redarguiu dizendo que as dificuldades intelectuais encontradas pelos deístas para crer na revelação cristã têm analogias com nosso conhecimento do mundo natural. Ao fazer essa defesa, ele podia assumir como um dado que Deus existe, uma vez que os deístas estavam de acordo com esse pressuposto. O uso que fazia de analogias não tinha como objetivo provar que Deus existe ou que o cristianismo era verdadeiro, mas simplesmente que não era irracional acreditar na revelação cristã. Essa era a tarefa de quase todo o livro de Butler. Somente num capítulo final ele analisou as evidências conclusivas em favor da verdade do cristianismo. Em todo o livro, o enfoque de Butler foi empírico, detendo-se em fatos e evidências e as conclusões vazadas em termos de probabilidade. Ao assumir essa posição, ele procurou satisfazer aos deístas em seu próprio território, e negar que, para ele, a fé cristã deveria ser baseada no tipo de argumento probabilista que ele estava apresentando.




    ASCENSÃO DA APOLOGÉTICA MODERNA




    A produção apologética de Butler em The analogy of religion foi amplamente entendida como uma resposta à altura à religião natural dos deístas. Contudo, a apologética cristã teve de se reinventar com o advento do Iluminismo.57 O ceticismo do filósofo escocês David Hume (1711-1776) preparou o caminho para esse movimento, que rejeitou todas as declarações de revelação e toda religião natural ou teologia natural, afirmando a autonomia da razão humana. Hume convenceu a muitos de que o argumento teleológico ou do design, o argumento dos milagres e outros argumentos apologéticos cristãos eram falaciosos. Immanuel Kant (1724-1804), filósofo alemão, que, conforme se dizia, teria despertado de seu “sono dogmático” graças aos escritos de Hume, criticou igualmente os argumentos cosmológico e ontológico da existência de Deus.




    Essas ondas sucessivas de ataques ao cristianismo obrigaram os cristãos ortodoxos a formularem respostas apologéticas. Tais respostas variavam dependendo das convicções teológicas e do temperamento filosófico do apologeta, bem como do conteúdo da investida do descrente.




    Um dos primeiros apologetas a responder a Hume foi William Paley (1743-1805). Paley sistematizou os argumentos evidencialistas de sua época em duas obras, A view of the evidences of Christianity [Uma perspectiva das evidências do cristianismo] e Natural theology [Teologia natural].58 Essa última consistiu numa apresentação clássica do argumento teleológico. Habilmente, ele apresenta inúmeros exemplos (o mais célebre deles é o do relógio encontrado no deserto, que supõe a existência de um criador inteligente) e os argumentos do design e do valor de evidência dos milagres. A força de sua apologia, porém, ficou severamente debilitada pelo surgimento da biologia evolucionária em fins do século 19. A origem das espécies (1859), de Charles Darwin,59 parecia oferecer uma explicação naturalista para a ordem e a diversidade da vida, encorajando muitos no Ocidente a abandonar a crença no Deus Criador. Paley defendeu igualmente a confiabilidade dos escritos do Novo Testamento. No século 19, essas apologéticas históricas, centradas nos relatos neotestamentários da vida, morte e especialmente da ressurreição de Jesus ganharam destaque com obras de apologetas como Richard Whately e Simon Greenleaf.




    Thomas Reid (1710-1796), calvinista escocês e contemporâneo de Paley, criou uma filosofia mais tarde conhecida como realismo escocês do senso comum. Sua filosofia, assim como a de Paley, era em grande medida uma resposta a seu compatriota Hume. Enquanto esse tratara com ceticismo não apenas os milagres e a existência de Deus, mas também a causa e efeito e o certo e o errado objetivos, Reid dizia que nosso conhecimento de todas essas coisas era simplesmente uma questão de senso comum. Os filósofos que questionavam essas coisas deixaram que a teoria obscurecesse o óbvio. Nosso conhecimento de causa e efeito e do certo e do errado é óbvio e é um aspecto incorrigível de nossa constituição de seres criados por Deus, quer acreditemos, quer não na existência dele.




    A epistemologia (ou teoria do conhecimento) de Reid predominava no Princeton Theological Seminary no século 19 e princípios do século 20. Os “veteranos de Princeton” afirmavam que era possível argumentar a favor da verdade da revelação cristã com base em pressupostos do “senso comum” acerca da natureza da verdade, da razão, da moralidade e do mundo. Charles Hodge (1797-1878), o mais famoso teólogo calvinista da Velha Princeton, dizia que, embora a razão deva se submeter à revelação de Deus na Escritura, ela deve primeiramente discernir se a Escritura é de fato revelação de Deus. Deve-se, portanto, convidar o não cristão a usar a razão e o “senso comum” para avaliar as evidências (milagres, profecias cumpridas etc.) a favor do cristianismo. Hodge manteve também a validade da maior parte dos argumentos tradicionais a favor da existência de Deus, recomendando inclusive as obras de Butler e de Paley. B. B. Warfield (1851-1921), um dos últimos professores de Princeton antes da reorganização do seminário e de sua guinada para a teologia liberal, deu prosseguimento ao enfoque apologético de Hodge. O propósito da apologia de Warfield consistia em se contrapor ao liberalismo, que caracteriza um cristianismo esvaziado do sobrenatural: em primeiro lugar, um cristianismo que nega a Deus e, em segundo lugar, um cristianismo que, na verdade, não é cristianismo algum.




    Na Europa do século 19, o empenho dos pensadores cristãos em defender a fé cristã era direcionado em grande medida em refutar as filosofias de Kant e de outro filósofo alemão, Hegel. Na Dinamarca, o “dinamarquês melancólico”, Søren Kierkegaard (1818-1855), denunciava a fria ortodoxia confessional luterana e o sistema filosófico abstrato de Hegel. Kierkegaard conclamava os cristãos para que se arrependessem de sua profissão de fé meramente intelectual e cressem apaixonadamente, e de modo pessoal, em Cristo. Em Philosophical fragments [Fragmentos filosóficos] e Concluding unscientific postscript [Pós-escrito definitivo e não científico] ele rejeitou as provas teístas e os argumentos tradicionais da divindade de Cristo com o argumento de que tratar racionalmente o cristianismo contradiz o paradoxo fundamental da encarnação divina em Jesus Cristo.60




    Pouco tempo depois, o teólogo escocês James Orr (1844-1913) respondeu ao desafio do Iluminismo. Ele foi um dos primeiros apologetas a apresentar o cristianismo como uma cosmovisão. Ele dizia que o peso das evidências colhidas em vários lugares respaldava a visão cristã de Deus e do mundo.




    Na Holanda, um dos contemporâneos de Orr, o teólogo e político calvinista Abraham Kuyper (1837-1920), criou a ideia de antítese. Segundo Kuyper, há uma antítese absoluta entre os dois grupos de princípios com os quais cristãos e não cristãos estão basicamente comprometidos (por exemplo, Deus soberano e o homem autônomo). Em suma, cristãos e não cristãos não podem concordar inteiramente em questões de princípio fundamental. O não cristão é incapaz de comprovar ou testar a revelação de Deus na Escritura porque, uma vez que a Escritura é a Palavra de Deus, seus ensinamentos devem ser aceitos como princípios primeiros, ou então não serão aceitos de modo algum. Portanto, o cristianismo não pode ser provado para o não cristão com base em argumentos filosóficos ou evidências históricas, já que esses pressupõem princípios cristãos. Não pode haver território comum ou neutro entre o cristão e o não cristão. Assim, era preciso abandonar a apologética tradicional. Pelo lado negativo, o apologeta cristão deve procurar expor a raiz anticristã de todo pensamento não cristão. Do lado positivo, cabe a ele procurar ilustrar a verdade do cristianismo ao mundo pela reconstrução da sociedade de acordo com os princípios bíblicos.




    As ideias seminais de Kuyper foram retrabalhadas e deram origem a uma filosofia desenvolvida por outros, entre os quais a figura mais conhecida foi Herman Dooyeweerd (1894-1977). De acordo com Dooyeweerd, a apologética tradicional, principalmente a de Tomás de Aquino, baseava-se no dualismo não bíblico entre natureza e graça — entre o que pode ser conhecido pelo não cristão através da natureza pela razão apenas e o que pode ser conhecido somente pela revelação generosa de Deus por meio da fé. A tarefa da filosofia cristã consiste em endossar a cosmovisão cristã expondo, ao mesmo tempo, a insuficiência de todas as demais cosmovisões no que diz respeito a um fundamento seguro para o conhecimento e a ética.




    Outro pensador cristão que se deixou influenciar por Kuyper foi Cornelius Van Til (1895-1987), professor de apologética no Seminário Teológico de Westminster. A perspectiva de Van Til consistia essencialmente em uma síntese criativa das posições filosófico-apologéticas da Velha Princeton e de Kuyper. Ele subscrevia a visão realista do senso comum ensinada pela Velha Princeton segundo a qual a percepção de sentido, a lógica, os valores morais etc. nos eram assegurados pela criação divina de nós mesmos e do mundo. Ele também estava de acordo com a antiga escola de Princeton de que a apologética deveria oferecer provas para a posição cristã. Contudo, Van Til acrescentava a essa posição a doutrina kuyperiana da antítese. O realismo do senso comum dizia que o não cristão vive num universo criado por Deus e que opera, portanto, com base em pressupostos cristãos, quer admitam, quer não esse fato. Para a perspectiva da Velha Princeton, isso significava que o cristão podia apelar para esses pressupostos em comum na argumentação apologética tradicional. Para Van Til, entretanto, a doutrina kuyperiana da antítese mostrava que o não cristão suprime esses pressupostos ao pensar sobre questões de princípios de tal modo que nenhum argumento que apele a eles vingará.




    Para Van Til, o grande erro da apologética tradicional foi recorrer aos argumentos racionalistas segundo os quais as verdades do cristianismo provavelmente são verdadeiras. Para Van Til, esses argumentos probabilísticos — que, segundo ele, dominavam a apologética desde a Apologia de Butler — depreciavam a certeza da fé e a autoridade absoluta da Escritura enquanto palavra escrita de Deus. Em vez de tais argumentos, ele instou com os apologetas cristãos para que argumentassem por pressupostos. Essa apologética pressuposicional comporta dois passos. O primeiro deles consiste em mostrar que os sistemas de pensamento não cristãos são incapazes de explicar a racionalidade e a moralidade — em última análise, os sistemas de pensamento não cristãos descambam para o irracionalismo. O segundo passo consiste em endossar a perspectiva cristã e mostrar que somente ela é capaz de prover um fundamento pressuposicional para o pensamento e a vida. Para Van Til, esse argumento pressuposicionalista é o único método apologético legítimo.




    Ao mesmo tempo que Van Til ensinava a versão pressuposicionalista da apologética reformada na Filadélfia, do outro lado do Atlântico o apologeta cristão mais conhecido do século 20 dava preleções no rádio na Grã-Bretanha e escrevia livros. C. S. Lewis (1898-1963) era um especialista em literatura medieval que se convertera ao cristianismo na meia idade. Entre suas obras apologéticas destacam-se O problema do sofrimento61 (sobre a dificuldade de reconciliar o sofrimento humano com um Deus bondoso), as Cartas de um diabo a seu aprendiz62 (em que um diabo experiente instrui um jovem diabo na arte da tentação), Milagres63 (defesa na crença em milagres) e Cristianismo puro e simples64 (defesa da crença em Deus e em Cristo). Lewis insistia que o cristianismo se baseava em evidências racionais e que, a partir do momento em que a pessoa abraçava a fé, a verdadeira atitude de fé consistia em crer a despeito das evidências aparentemente contrárias ao cristianismo, como o sofrimento e as perdas pessoais. Um de seus argumentos mais célebres expunha o que ele chamou de “trilema” (conforme ficou conhecido depois): uma vez que Jesus dizia ser Deus, ele devia (1) ser rejeitado como um mentiroso, (2) ser considerado indigno de crédito por ser um lunático, ou (3) ser aceito como Senhor. Como as duas primeiras alternativas contradizem a evidente sinceridade e sanidade de Cristo, dizia Lewis, somos forçados a concluir que ele realmente é Senhor. A influência de Lewis sobre a apologética cristã é extraordinária. Entre os apologetas contemporâneos cuja dívida com Lewis é substancial, destaca-se o filósofo católico romano Peter Kreeft, cuja articulação do evangelho é surpreendentemente evangélica e cuja filosofia é essencialmente tomista.




    Um contemporâneo mais antigo de C. S. Lewis e com uma visão muito diferente da apologética foi o teólogo suíço Karl Barth (1886-1968). Enquanto Lewis havia se convertido do ceticismo ao cristianismo anglicano, Barth havia se convertido do liberalismo teológico alemão para uma fé radicalmente centrada em Cristo. Incapaz de engolir o liberalismo por mais tempo, e disposto a não voltar à ortodoxia conservadora pré-moderna, Barth concluiu que era necessário reconstruir a teologia cristã de acordo com um novo paradigma. Sua declaração mais fundamental e insistente era de que Deus só se dá a conhecer em Jesus Cristo. Com base nessa premissa, ele rejeitou tanto o liberalismo, segundo o qual Deus poderia ser encontrado no sentimento moral e espiritual do homem, quanto o fundamentalismo, que, disse Barth (equivocadamente), tratava a Bíblia como um fim, e não como um meio de conhecer a Deus em Cristo. Ele também rejeitava a teologia natural, o projeto que tentava provar a existência de Deus pela natureza, pelo mesmo motivo. De acordo com Barth, a apologética como geralmente se concebia, era infiel ao princípio de que Deus só pode ser conhecido através da revelação de si mesmo em Jesus Cristo.




    Evangélicos conservadores, em geral, rejeitaram o enfoque teológico barthiano e discordaram de sua avaliação negativa da apologética. Contudo, houve evangélicos que discordaram da crença na inerrância bíblica ao mesmo tempo que mantinham uma visão evangélica de Cristo e da salvação. Esses demonstraram apreço por Barth, ainda que discordassem de algumas de suas opiniões. Destacam-se nesse sentido Bernard Ramm e Donald Bloesch. Ramm, cujos manuais de apologética foram amplamente usados nos círculos evangélicos nos anos 1960 e 1970, argumentava nos anos 1980 que a teologia de Barth, embora precisasse de correção, continha um paradigma para que se evitassem os extremos do liberalismo e do fundamentalismo. Bloesch, um teólogo sistemático, concorda com as críticas de Barth à apologética tradicional, porém trata sua teologia de forma mais dura.




    Era grande o número de apologéticas conservadoras na segunda metade do século 20 dominadas pelos debates em torno do pressuposicionalismo de Van Til. Durante os anos 1950, três apologetas americanos propuseram três respostas distintas ao desafio colocado por Van Til à apologética tradicional. O primeiro deles foi Gordon H. Clark (1902-1985), filósofo reformado cuja ênfase na lógica dedutiva o levou a um debate feroz com Van Til que dividiu o movimento pressuposicionalista. Clark dizia que as leis da lógica e as proposições da Escritura constituem a única base confiável para o conhecimento. O principal discípulo de Clark foi Carl F. H. Henry (1913-2003), um dos líderes do novo evangelicalismo representado por instituições como o Fuller Theological Seminary e a revista Christianity Today.




    O segundo maior apologeta dos anos 1950 foi Edward John Carnell (1919-1967), outro novo evangélico, Carnell foi reitor do Seminário Fuller durante boa parte da década de 1950. Seus livros introduziram uma apologética semipressuposicionalista segundo a qual o cristianismo era uma hipótese a ser investigada. Isso se fazia pela demonstração de que só ele tem um sistema coerente e pode ser vivido na prática. A exemplo dos pressuposicionalistas, Carnell rejeitava as provas tradicionais da existência de Deus. Contudo, em oposição a eles, insistia que, no caso das provas, os argumentos apologéticos só podiam se basear em probabilidades. Carnell ensinou uma geração de alunos, muitos dos quais se tornaram grandes apologetas. Entre esses destaca-se Gordon Lewis, que defendeu uma estratégia apologética carnelliana em seu livro Testing Christianity’s truth claims [Defendendo as declarações de verdade do cristianismo].65




    O terceiro grande apologeta a despontar nos anos 1950 foi Stuart Hackett. Diferentemente dos apologetas mencionados até aqui, Hackett era confessadamente não calvinista. Ele pregava a “ressurreição do teísmo” (em um livro com esse título) como sistema filosófico racional, defendia as provas teístas tradicionais e propôs uma das primeiras críticas detalhadas a Van Til. Enquanto Dooyeweerd, Van Til, Clark, Carnell e muitos outros apologetas concordavam que as críticas de Hume e de Kant às provas teístas tradicionais e à apologética evidencialista fossem válidas, Hackett discordava energicamente, tendo proposto uma crítica frontal aos reparos do kantismo.




    William Lane Craig, aluno de Hackett, publicou várias apologéticas importantes nas quais passou de uma posição semelhante à de Hackett para outra mais eclética. Os escritos de Craig se acham divididos de maneira uniforme entre defesas sofisticadas da existência de Deus (baseadas primordialmente em formas filosóficas e científicas do argumento cosmológico) e defesas históricas e teológicas igualmente sofisticadas da ressurreição de Jesus Cristo. Embora seu enfoque tenha afinidades marcantes com o evidencialismo, sua apologética se insere melhor na tradição clássica.




    Em 1971, publicava-se Jerusalem and Athens [Jerusalém e Atenas],66 volume de ensaios em homenagem a Van Til. Havia ali vários ensaios críticos aos quais Van Til respondeu. A partir da publicação desse livro, o pressuposicionalismo de Van Til passou a ser compreendido e defendido ao menos de duas maneiras diferentes. A primeira delas (que, na verdade, é anterior a Jerusalem and Athens) pode ser chamada de interpretação transcendental, e foi articulada especialmente por Robert D. Knudsen (1924-2000), ex-aluno de Van Til que veio a se tornar seu colega em Westminster, onde ensinou apologética até 1995. De acordo com Knudsen, a apologética de Van Til é mais bem compreendida sob o aspecto transcendental, isto é, uma apologética que apresenta o cristianismo como a única posição capaz de oferecer uma exposição apropriada da possibilidade de verdade, razão, valor e da nossa existência. Para Knudsen, a apologética de Van Til era essencialmente kuyperiana, portanto Van Til deveria ser considerado membro da escola filosófica calvinista, juntamente com Dooyeweerd e outros pensadores reformados.




    A segunda interpretação do pensamento de Van Til tem origem em John M. Frame, aluno de Van Til, que se tornou professor de apologética no campus análogo ao de Westminster na Califórnia. Frame formulou uma teoria epistemológica a que chamou de perspectivismo, e que procurava integrar os aspectos racionais, empíricos e existenciais (ou pessoais) do conhecimento humano. Em seu livro de 1987, The doctrine of the knowledge of God,67 Frame apresentou o perspectivismo como um refinamento sistemático da posição de Van Til, conferindo uma avaliação mais positiva às evidências lógicas e factuais, ao mesmo tempo que permanecia fiel à visão de Van Til de uma apologética totalmente reformada e pressuposicional. Frame também aplicou o perspectivismo à ética, ao passo que seu colega, Vern S. Poythress, professor de Novo Testamento em Westminster, na Filadélfia, aplica o perspectivismo à teologia sistemática e à hermenêutica.




    Nos anos 1970, o crítico mais destacado de Van Til era John Warwick Montgomery, apologeta luterano que participou de uma edição satírica a Jerusalem and Athens intitulada “Once upon an a priori” [Era uma vez um a priori], em que a posição de Van Til era caracterizada como abandono de todo argumento racional da fé cristã. Montgomery, inspirado especialmente no estudioso do campo jurídico e também apologeta Simon Greenleaf, defendeu uma apologética “evidencialista” de base empírica que se debruçava sobre o argumento histórico da ressurreição de Jesus amparado por princípios de evidência legal. Os evidencialistas da escola de pensamento de Montgomery atribuíam também, em geral, mais peso às evidências científicas, no caso da criação, do que aos argumentos filosóficos em se tratando da existência de Deus. Inúmeros apologetas atualmente se concentram na direção do “evidencial”, embora sem subscrever necessariamente uma teoria da apologética totalmente evidencialista. Entre esses apologetas evidenciais, encontramos J. P. Moreland, que fez contribuições significativas ao desenvolvimento da filosofia cristã da ciência, além de defender a confiabilidade histórica dos Evangelhos. Outro evangélico partidário de uma apologética baseada em evidências e que criticou Van Til em Jerusalem and Athens foi Clark Pinnock. Nos anos 1980 e 1990, Pinnock, assim como Bernard Ramm, distanciou-se da posição conservadora que adotara anteriormente, discordando da inerrância bíblica e colocando em dúvida outros aspectos da teologia evangélica.




    Outro crítico de Van Til foi Norman Geisler, estudioso evangélico que defendia a apologética com base, sobretudo, no pensamento de Tomás de Aquino. Embora diversos teólogos católicos romanos, tais como Étienne Gilson e Jacques Maritain, tenham defendido uma estratégia tomista em relação à apologética e à teologia, Geisler foi um dos poucos protestantes evangélicos contemporâneos a sustentar essa defesa. Seu enfoque consiste em três estágios importantes de argumentação. Em primeiro lugar, ele analisa várias teorias limitadas do conhecimento que querem basear todo o conhecimento exclusivamente na razão, ou no fato empírico, ou na experiência, e mostra que são inadequados. No lugar dessas epistemologias, Geisler defende os princípios gêmeos da não afirmação (é falso tudo o que não se possa ser afirmado de forma coerente) e da não negação (é verdadeiro tudo o que não possa ser negado de forma coerente) como meios de teste confiável e apropriado da verdade. Em segundo lugar, Geisler examina todas as principais cosmovisões (ateísmo, panteísmo, entre outras) e procura demonstrar que somente o teísmo (a cosmovisão monoteísta comum às formas tradicionais do judaísmo, islamismo e cristianismo) passa no teste da verdade. Um aspecto fundamental dessa segunda etapa é a versão reconstruída do argumento cosmológico tomista. Em terceiro lugar, Geisler recorre à probabilidade para argumentar que o cristianismo é a forma verdadeira do teísmo. Aqui seu argumento se ocupa da ressurreição de Jesus Cristo e da confiabilidade histórica dos textos bíblicos. As obras do autor contribuíram enormemente com a apologética evangélica e gozam de influência e reputação até mesmo entre aqueles que repudiam a metodologia tomista.




    Outro apologeta que escreveu durante fins dos anos 1960 e princípios dos anos 1970 foi Francis Schaeffer (1912-1984). Assim como Van Til, Schaeffer frisava a necessidade de desafiar os pressupostos não cristãos, especialmente o relativismo, que se tornou dominante na cultura ocidental durante os turbulentos anos 1960. Assim como Van Til, Schaeffer criticava os argumentos apologéticos baseados em probabilidades e não em certezas. Contudo, ele convidou não cristãos para que provassem as declarações do cristianismo e vissem se ele é coerente e pode ser vivido, tornando sua apologética, sob alguns aspectos, mais parecida com a de Carnell e menos com a de Van Til.




    Nessa mesma época, o filósofo reformado Alvin Plantinga publicou God and other minds [Deus e outras mentes].68 Nesse e em outros livros de sua autoria, Plantinga abriu caminho para o desenvolvimento de uma escola de pensamento conhecida como “nova epistemologia reformada”, que não foi influenciada de forma positiva ou negativa por Van Til. Plantinga dizia que a fé em Deus se justifica racionalmente ainda que o crente não possa oferecer evidência alguma para ela, assim como agimos racionalmente ao crermos em outras coisas (principalmente na existência de outras mentes), ainda que não possamos provar que existam. A nova epistemologia reformada preocupa-se em justificar a fé em vez de desafiar a descrença. Contudo, sua abordagem guarda algumas afinidades com o pressuposicionalismo, sobretudo, talvez, sua rejeição do evidencialismo (ideia segundo a qual as crenças são racionais somente se forem justificadas pelo recurso à evidência). A escola ganhou projeção em 1983 com a publicação de Faith and rationality [Fé e racionalidade], volume organizado por Plantinga e Wolterstoff.69 A nova epistemologia reformada e o pressuposicionalismo são as duas principais variantes da apologética reformada hoje.




    No transcurso das duas últimas décadas do século 20, inúmeros apologetas tentaram integrar a perspectiva subjetiva e existencial proposta por Kierkegaard a uma apologia essencialmente tradicional. Destaca-se entre esses o filósofo cristão C. Stephen Evans. Ainda outros apologetas argumentaram explicitamente a favor da utilidade de uma série de métodos apologéticos em encontros com pessoas de crenças e temperamentos distintos. Um exemplo recente disso é David K. Clark, cujo livro Dialogical apologetics [Apologética dialógica] defendeu “uma abordagem centrada na pessoa” para a apologética em oposição ao que ele vê como abordagens conflitantes “voltadas para conteúdos”.70




    Embora o debate sobre métodos apologéticos persista no século 21, um número cada vez maior de pensadores diz que a era da apologética acabou. Esses pensadores argumentam que a apologética acredita no ideal do conhecimento racional, que é a base das objeções racionalistas modernas ao cristianismo. Com a suposta morte do racionalismo moderno e o advento do pós-modernismo, tanto o racionalismo anticristão quanto a apologética racionalista cristã teriam saído de moda. Por outro lado, há pensadores cristãos para os quais a situação contemporânea é mais complexa. Eles dizem que o pós-modernismo não só não abandonou o ideal racionalista como também o contextualizou. A apologética continua a ter seu lugar, dizem eles, embora tenha de levar em conta os desdobramentos recentes do pensamento pós-moderno.




    A crescente diversidade dos enfoques dados ao estudo e à prática da apologética obrigou a que se criasse alguma forma de classificá-las e de ordenar as várias questões em torno das quais há divergências. No próximo capítulo, daremos um panorama dessas questões e apresentaremos uma análise das principais estratégias apologéticas.
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    CAPÍTULO 3




    QUESTÕES E MÉTODOS EM APOLOGÉTICA




    O levantamento anterior da história da apologética mostra a grande variedade de enfoques formulados para defender a fé cristã desde o século primeiro. Os apologetas cristãos enfrentam dificuldades oriundas de diferentes lugares e épocas, e têm procurado defender a fé de várias maneiras. Como consequência disso, há uma discordância significativa em relação às seguintes questões meta-apologéticas:




    • a teoria do conhecimento que se pressupõe ao apresentar o cristianismo como verdade;




    • o valor das provas teístas;




    • o grau de certeza que o cristianismo proporciona;




    • a relação entre fé e razão e entre filosofia e cristianismo;




    • o papel das evidências na apologética;




    • a existência e a natureza de um território comum entre cristãos e não cristãos.




    Este livro se propõe a tratar dessas questões e enfoques.




    QUATRO TIPOS DE SISTEMAS APOLOGÉTICOS




    Até o século 20, apenas alguns poucos autores encaravam seriamente a questão do método apologético. Conforme observou Avery Dulles, isso acabou: “O século 20 entendeu com mais clareza do que os períodos anteriores que a apologética se mantém de pé ou cai com a questão do método. Nas últimas décadas, a ciência apologética fundiu-se cada vez mais com a epistemologia do conhecimento religioso”.1 O motivo dessa relação íntima entre ciência apologética e epistemologia religiosa explica-se pelo fato de que o pensamento moderno está em crise epistemológica desde Kant. Como sabemos o que achamos que sabemos? Trata-se de uma pergunta particularmente complexa para as pretensões do saber religioso, e a apologética cristã viu-se necessariamente obrigada a lidar com ela.




    Devido à importância da epistemologia para as dúvidas modernas e a negação da revelação cristã, os pressupostos mais fundamentais que distinguem os sistemas apologéticos formulados pelo pensamento cristão moderno são de caráter epistemológico. Edwin A. Burtt, em Types of religious philosophy [Tipos de filosofia religiosa], catalogou quatro métodos principais de análise das questões teológicas: o racionalista, o empirista, o dogmático e o intuitivo.2 Aplicando-se a tipologia da filosofia religiosa de Burtt à apologética em especial, podemos distinguir quatro enfoques apologéticos básicos: apologética clássica (e que correspondem ao que Burtt chama de método racionalista), evidencialismo (empírico), apologética reformada (dogmático) e fideísta (intuitivo).3 Cada uma dessas abordagens apologéticas, embora tenham sido precedidas por outras em períodos anteriores da história da igreja, revelaram-se como abordagem apologética distinta tendo por base uma epistemologia explícita em fins do século 19 e no século 20. Descreveremos sucintamente cada uma delas aqui.




    A apologética clássica, conforme estamos usando o termo neste livro, refere-se a uma perspectiva apologética que acentua o recurso a critérios lógicos (por exemplo, a lei da não contradição, consistência interna, abrangência, coerência) para a demonstração da validade de filosofias religiosas concorrentes. Esses critérios são usados para refutar as declarações de verdade das cosmovisões não cristãs e para demonstrar a existência de Deus por meio de provas teístas. Esse enfoque, em sua forma moderna, caracteriza-se pelo método apologético dos “dois passos”, em que primeiramente se defende o teísmo (a cosmovisão que afirma a existência de um Deus Criador) e, em seguida, apresentam-se evidências de que esse Deus se revelou em Cristo e na Bíblia. O pensador mais famoso normalmente associado a esse tipo de posicionamento foi Tomás de Aquino, teólogo do século 13. Na apologética evangélica moderna, talvez ele esteja mais bem representado por Norman L. Geisler. Discutiremos essa perspectiva na segunda parte: “Apologética clássica: compatibilidade com a razão”.




    O evidencialismo propõe-se a fundamentar a fé cristã de forma primordial e básica em fatos verificáveis. O evidencialista com frequência traça paralelos entre o método científico de testes de teorias e a verificação teológica. Diz ele que é possível definir um grau elevado de probabilidade em favor do cristianismo, e que a credibilidade nesse caso é a mesma que se observa na confirmação das leis científicas. Evidência não é necessariamente prova, mas é suficiente para responder a objeções e para mostrar que a fé no cristianismo não é irracional. Em vez de um método de dois passos em que primeiramente se defende o teísmo e depois o cristianismo, como na perspectiva clássica, o evidencialista analisa a evidência da criação para a inspiração da Bíblia e para a identidade divina de Cristo (com base especialmente em sua ressurreição dos mortos) como parte de uma defesa geral da realidade do Deus cristão. Joseph Butler é geralmente considerado o pioneiro desse tipo de apologética. Nas últimas décadas, essa perspectiva tem sido especialmente associada ao estudioso John Warwick Montgomery. Discutimos essa abordagem na terceira parte: “Apologética evidencialista: apenas os fatos”.




    O termo apologética clássica é, por vezes, usado para se referir ao evidencialismo e também à forma de tendência mais racionalista discutida acima. Decidimos usar o termo em seu sentido mais estreito por dois motivos. Em primeiro lugar, o evidencialismo é um avanço especificamente moderno que, sob alguns aspectos, representa um repúdio a dois aspectos da abordagem apologética tradicional e clássica. Em segundo lugar, o que estamos chamando de apologética clássica, embora privilegie a racionalidade de modo geral e a razão dedutiva em particular, não deve ser confundida com a tradição filosófica moderna conhecida como racionalismo, que faz da mente racional fonte exclusiva do conhecimento. A perspectiva mais “racional” da apologética rejeita, em geral, esse tipo de racionalismo. Outras publicações recentes também distinguem a apologética clássica do evidencialismo.4




    A apologética reformada propõe como fundamentos o fato e a verdade da fé cristã, em vez de tentar provar ou defender a fé com base na razão ou no fato.5 As perspectivas empírica e racional da verdade religiosa estão fadadas ao fracasso pela insuficiência moral (não por deficiência técnica) da mente humana degradada pelo pecado. O pior é que tais abordagens pressupõem a autossuficiência do ser humano, porque o julga capaz de recorrer à razão e à interpretação dos fatos independentemente da revelação divina. Portanto, os sistemas apologéticos baseados em tais epistemologias são a um só tempo inadequados e impróprios para a defesa da fé. O único diálogo possível entre os dois grupos dá-se de forma indireta, isto é, no nível de suposições ou de pressupostos fundamentais. A maior parte dos apologetas reformados procura demonstrar que, enquanto os sistemas de fé não cristãos não conseguem justificar por que a razão, o fato e a verdade são válidos, o teísmo cristão pode fazê-lo. Essa abordagem foi inspirada pela teologia de João Calvino. Seu defensor moderno mais influente foi Cornelius Van Til. Discutiremos essa perspectiva na quarta parte: “Apologética reformada: Deus disse”.




    O fideísmo pode ser (e tem sido) definido de várias maneiras. O termo deriva do latim fide, isto é, “fé”, e tem sido usado de forma pejorativa para descrever a posição segundo a qual devemos “crer apenas” em Deus ou Cristo à parte de qualquer raciocínio ou evidência. (Alguns críticos alegam que a apologética reformada é fideísta nesse sentido, mas, conforme veremos, essa caracterização está equivocada.) De modo geral, o fideísmo sustenta que o conhecimento humano da verdade (incluindo-se aí, em especial, a verdade religiosa) é, no fundo, uma questão pessoal do coração ou da vontade, e não do intelecto. A experiência pessoal e existencial de Deus não pode estar fundamentada na análise racional ou em evidências científicas e históricas, uma vez que é uma questão do coração. O fideísta destaca, com frequência, a dimensão paradoxal e de encontro pessoal da verdade cristã. Ele privilegia o transcendente e o Deus abscôndito, e rejeita a teologia natural e as provas teístas. O fideísmo fala a partir das necessidades existenciais básicas da humanidade e da realização dessas necessidades no cristianismo. Embora, sob muitos aspectos, o fideísmo tenha se inclinado pela rejeição da apologética como disciplina intelectual, alguns apologetas cristãos encontram valor em sua ênfase na dimensão pessoal e subjetiva da fé e em seu compromisso com a religião. Do lado católico romano, acredita-se muitas vezes que Blaise Pascal tenha antecipado essa perspectiva. A tradição fideísta protestante, porém, baseia-se no pietismo luterano e está enraizada em aspectos importantes no pensamento do próprio Martinho Lutero. (Vale ressaltar que nem Pascal nem Lutero podem ser propriamente considerados fideístas. Antes, certos elementos do seu pensamento anteciparam ou prepararam o caminho para o surgimento futuro do fideísmo.) O pensador cristão que representou o fideísmo em sua forma mais pura no século 19 foi o filósofo dinamarquês Søren Kierkegaard. Discutiremos a perspectiva fideísta na quinta parte: “A apologética como persuasão.”
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